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S E R V I Ç O P Ú B L I C O E S T A D U A L

RECOMENDAÇÃO CES Nº 01/2017
O Plenário do Conselho Estadual de Saúde, em sua Ducentésima Quadragésima Reunião Ordinária, realizada no dia 13 de julho de 2017, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 12.053 de 11 de janeiro de 2011 e, 
Com base na Lei nº 8.080/90 e na Lei 8.142/90, bem como na Resolução n. 453, de 10 de maio de 2012, na Recomendação CES n. 01/2013, a presente recomendação aprova que os Conselhos Municipais de Saúde promovam as Conferências Municipais de Saúde, com o objetivo discutir e elaborar o Plano Municipal de Saúde, ampliando a participação, resgatando e reiterando os princípios do SUS e do controle social, seguindo as orientações anexas nesta Recomendação.
Considerando a Constituição Federal de 1988 que assegura a participação da comunidade nas Políticas Sociais no Brasil. Em seu artigo 196, da Constituição Federal, que dispõe que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 
Considerando a Lei Federal nº 8.080/1990 e o Decreto Presidencial nº 7508/2011, que instituem e regulamentam o Sistema Único de Saúde e afirmam o princípio da participação da comunidade; Que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências; 
Considerando o que diz a lei n° 8.080/90 em seu artigo 36, que diz: É vedada a transferência de recursos para o financiamento de ações não previstas no plano de saúde exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública;
Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no 8.080/1990, para dispor sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências; Resgatou ao menos no plano discursivo, a necessidade de se estabelecer um movimento contínuo, articulado, integrado e solidário do processo de planejamento em saúde, reunindo condições singulares com o fim de se praticar os princípios da universalidade, integralidade e equidade; 
Considerando a Lei Federal nº 8142/1990 e Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 453/2012 que instituem e regulamentam os espaços de participação e controle social no SUS; Que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o parágrafo 3º do artigo 198 da Constituição Federal; É vedada a exigência de restrição á entrega dos recursos federais na modalidade regular e automática prevista, os quais são considerados transferências obrigatórias destinadas ao custeio de ações e serviços públicos de saúde no âmbito do SUS.
Considerando a deliberação em plenária na 242ª Reunião Ordinária do CES/BA, no dia 13 de julho de  2017.
RECOMENDA:
A participação da comunidade na gestão das políticas de saúde é uma diretriz assegurada no inciso III, Art. 198, seção II da Saúde, capítulo II da Seguridade Social, da Constituição Federal de 1988. Portanto todos os esforços devem ser empreendidos por todos os entes federados para se fazer cumprir essa prerrogativa constitucional.
A Lei Orgânica da Saúde nº 8.080/1990, no inciso VIII, Art. 7º, assegura a participação da comunidade enquanto princípio do Sistema Único de Saúde e a Lei 8.142/1990, no inciso II, Art. 1º, institui os Conselhos de Saúde enquanto instâncias colegiadas de caráter permanente e deliberativo para a formulação de estratégias e o controle da execução da política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiro. Portanto a não instituição, a destituição ou o não funcionamento dos conselhos de saúde implicam em fragilidade legal e jurídica para a gestão do SUS em qualquer esfera.
O Plano Municipal de Saúde (PMS) é a base para o planejamento de todas as ações de governo na área da saúde. Ele deve refletir as necessidades de saúde nos municípios e ser referência para os processos de planejamento e formulação de programações e projetos. O Plano Municipal de Saúde – PMS é o instrumento básico que orienta a definição da Programação Anual das ações e serviços de saúde prestados, assim como da gestão do SUS. O Plano Municipal de Saúde- PMS orienta o gestor acerca de como ele deve coordenar e colocar em prática as ações relacionadas ao SUS na sua localidade. O PMS contém estratégias para a aplicação do dinheiro na área da saúde. Representa, portanto, um instrumento de gestão. O Plano orienta os gestores sobre como devem aplicar os recursos municipais na saúde e, também, os recursos repassados pelo estado e pela União. É por esse motivo que a elaboração do Plano deve ser feita de forma participativa, e deve levar em consideração os resultados das conferências de saúde e ser apreciado pelo Conselho de Saúde. 
Além disso, o Plano Municipal de Saúde, bem como sua Programação Anual (PAS), deve estar articulado com os outros instrumentos gerais de planejamento e orçamento da administração pública, a saber: 
Plano Plurianual (PPA) que estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para 4 anos, sendo 3 da atual gestão e o primeiro ano da gestão seguinte, em especial aquelas relativas às despesas de capital e aos programas/atividades de duração continuada. 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) que compreende as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orienta a elaboração da lei orçamentária anual e dispõe sobre as alterações na legislação tributária. 
Lei Orçamentária Anual (LOA) elaborada anualmente discrimina receita e despesa por programa de trabalho do governo, fontes e dotações por órgãos do governo e da administração.
Que os Conselhos Municípios de Saúde resgatem as propostas deliberadas e aprovadas das Conferências de Saúde realizadas para a construção dos Planos Plurianuais – PPA e Planos Municipais de Saúde.
A realização das Conferências de Saúde, conforme a Lei n.º 8.142 as consagrou como instâncias colegiadas de representantes dos vários segmentos sociais, com a missão de avaliar e propor diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis municipais, estaduais e nacional. Ficou estabelecida para a realização das Conferências de Saúde, que deveriam contar, necessariamente, com a participação dos movimentos sociais organizados, das entidades ligadas à área da Saúde, dos gestores e dos prestadores de serviços de saúde. Sendo assim, fortalecer o controle social e a gestão participativa, enquanto política de um governo democrático popular representa o compromisso de identificar, desencadear e fortalecer dispositivos que promovam a participação da população. 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Que esta recomendação seja considerada nas Pactuações realizadas nos espaços intergestores do SUS no estado, respeitando os princípios e prerrogativas para o fortalecimento do controle social na Bahia.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES 
HOMOLOGO a Recomendação nº 01//2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 05 de julho de 2017.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº   01  /2017






Aprova a Programação Anual de Saúde - 2016.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 237ª Reunião Ordinária do dia 19 de janeiro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º Aprovar a Programação Anual de Saúde – 2016, na data acima, recomendando que sejam cumpridos os prazos legais para a PAS 2017 e posteriores.
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 01 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 02 /2017






Institui  o Grupo de Trabalho para o Carnaval 2017
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 237ª Reunião Ordinária do dia 19 de janeiro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º Instituir o  Grupo de Trabalho para o Carnaval 2017.
	REPRESENTANTES

	Raimundo Rodrigues Cintra

	Jair Alves dos Santos

	Ricardo Luiz Dias Mendonça

	Edson Morais de Oliveira

	Maria Soraya Pinheiro de Amorim

	José Vasconcelos de Freitas 

	Silvio Roberto dos Anjos e Silva

	Marcos Antônio Almeida Sampaio

	Moysés Longuinho Toniolo de Souza

	Cássio André Garcia


Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº  02    /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº   03    /2017
Aprova o calendário de reuniões 2017 do Conselho Estadual de Saúde da Bahia- CES
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 237ª Reunião Ordinária do dia 19 de janeiro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º Aprovar o calendário de reuniões 2017 do Conselho Estadual de Saúde da Bahia - CES 
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 03 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº  04 /2017
Aprova Moção de Repúdio à postura inadequada de alguns gestores que assumiram as Prefeituras na gestão 2017/2020
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 237ª Reunião Ordinária do dia 19 de janeiro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º Aprovar Moção de Repúdio à postura inadequada de alguns gestores que assumiram as Prefeituras na gestão 2017/2020:
O Plenário do Conselho Estadual de Saúde da Bahia, na sua 237ª Reunião Ordinária, realizada no dia 19 de janeiro de2017, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, vem a público Externar pela presente moção, leva ao conhecimento do Ministério Púbico Estadual e às instâncias de pactuação do Sistema Único de Saúde (SUS) da postura inadequada de alguns gestores que assumiram as Prefeituras na gestão 2017/2020 e que não estão honrando o pagamento das folhas de pessoal e dos serviços prestados no exercício de 2016. Alguns gestores que encerraram o mandato em 31 de dezembro de 2016 receberam os recursos nos últimos três dias do encerramento da gestão, e que muitos deles ainda mandaram as ordens bancárias às quais receberam contra-ordem dos atuais gestores. Ratificamos que já existe um instrumento dessa natureza neste Conselho, que define as condições e consequências desses atos e solicitamos que se dê ciência a todos os órgãos competentes.
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº  04  /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 05 /2017
Aprova a paridade de gênero para participação das (os)  delegadas (os) da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 25ª Reunião Extraordinária do dia 16 de fevereiro de 2017. 
Considerando a Resolução de nº537/2016 do Conselho Nacional de Saúde,  que trata do Regimento da 2ª Conferência Nacional de Saúde das Mulheres – 2ª CSMu.
RESOLVE
Art. 1º Aprovar a paridade de gênero para participação das (os) delegadas (os) da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres na proporção de 80% de mulheres e 20% homens
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 05 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 06  /2017

Nomeia os membros do Conselho Estadual de Saúde – CES para integrarem a Comissão de Planejamento e Acompanhamento Financeiro e Orçamentário
O Conselho Estadual de Saúde no uso de suas atribuições legais, e considerando o decidido 25ª Reunião Extraordinária do dia 16 de fevereiro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º - Nomear os membros do Conselho Estadual de Saúde – CES para integrarem a Comissão de Planejamento e Acompanhamento Financeiro e Orçamentário
COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E ACOMPANHAMENTO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO

	Segmento
	Representantes

	Usuário
	Maria Ângela da Mata Santos (Titular – Coordenadora )

	Usuário
	Francisco José Sousa e Silva (Suplente)

	Usuário
	Lázaro Ribeiro de Souza (Titular)

	Usuário
	Raimundo Rodrigues Cintra (Suplente)

	Gestor
	Paulo Sérgio Pereira Costa (Titular)

	Gestor
	Raul Moreira Molina Barrios (Suplente) 

	Trabalhador
	Luiz Américo Pereira Câmara (Titular) 

	Trabalhador
	Marleide Castro dos Santos (Suplente)


Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 06 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 07 /2017
Aprova o Projeto do CES para o Carnaval  2017.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 25ª Reunião Extraordinária do dia 16 de fevereiro de 2017. 
Considerando a criação do Grupo de Trabalho para o Carnaval 2017, representado por Conselheiros deste Conselho.
RESOLVE
Art. 1º Aprovar o Projeto do CES referente ao  Plano de Trabalho do GT para o Carnaval  2017.
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº  07 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 08 /2017
Cria a Comissão para apurar fatos ocorridos na 15ª Conferência Nacional de Saúde. 

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 25ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 16 de fevereiro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º - Criar a Comissão para apurar fatos ocorridos na 15ª Conferência Nacional de Saúde. 

	NOME
	REPRESENTAÇÃO/SEGMENTO

	Maria Soraya Pinheiro de Amorim
	Coordenadora/ Usuário

	José Silvino Gonçalves dos Santos
	 Usuário

	Silvio Roberto dos Anjos e Silva
	Trabalhador

	Rosalvo de Oliveira Junior
	Gestor


Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº  08  /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº  09  /2017
Cria a Comissão para Acompanhar a Situação do Hospital Especializado Otávio Mangabeira - HOM

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 25ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 16 de fevereiro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º - Criar a Comissão para Acompanhar a Situação do Hospital Especializado Otávio Mangabeira – HOM, podendo ou não ser conselheiras (os) conforme descrito abaixo:

REPRESENTANTES CONSELHEIROS

	Marcos Antonio Almeida Sampaio
	Titular/Usuário - Coordenador

	José Silvino Gonçalves dos Santos
	Titular/ Usuário

	Jair Alves dos Santos 
	Suplente/Usuário

	José Vasconcelos de Freitas
	Suplente/Usuário

	Silvio Roberto dos Anjos e Silva 
	Titular/Trabalhador

	Eliane Araújo Simões
	Suplente/Trabalhador

	Cássio André Garcia
	Titular/Gestor

	Stela dos Santos Souza
	Suplente/Gestor


REPRESENTANTES DO HOSPITAL OTÁVIO MANGABEIRA

	Wellington Roma Lage
	Titular

	Virgínia Perucho
	Titular

	Kleide Nabuco
	Suplente

	Hermival Rego
	Suplente


Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 09  /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº  10 /2017
Aprova o Regimento Interno da 1ª Conferência Estadual de Saúde da Mulher.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 26ª Reunião Extraordinária do dia 6 de abril de 2017. 
R E S O L V E
Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da 1ª Conferência Estadual de Saúde da Mulher – 1ª CESMu.
REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE
Art. 1º - A 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres, convocada pelo Decreto nº. 17.537/2017, publicada no Diário Oficial do Estado em 30 de março de 2017, tem como objetivo fortalecer as diretrizes para a Política Estadual de Atenção Integral à Saúde das Mulheres visando a implementação da mesma.
Art. 2º. A 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres (1ª CESMu) tem por objetivos:
I. Propor diretrizes para a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mulheres;
II. Implementar e consolidar as diretrizes da Politica Estadual de Atenção Integral à Saúde das Mulheres à luz da Politica Nacional de Atenção à Saúde das Mulheres;
III. Reafirmar, impulsionar e efetivar os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), para garantir a saúde como direito humano, a sua universalidade, integralidade e equidade no SUS, com base em políticas que reduzam as desigualdades sociais, étnico-raciais, de gênero, de orientação sexual, geracional, territoriais, de classe, entre outras, conforme está previsto na Constituição Federal de 1988, e nas Leis 8.080, de 19-09-1990 e 8.142, de 28-12-1990;
IV. Discutir a responsabilidade dos entes federados sobre o financiamento e a gestão das políticas públicas com impacto na saúde das mulheres;
V. Desenvolver estratégias de enfrentamento ao machismo, ao sexismo e à misoginia, por meio de políticas públicas;
VI. Aprofundar o debate sobre o impacto na saúde das mulheres da divisão sexual do trabalho, das condições, do salário e da jornada;
VII. Mobilizar e estabelecer diálogos com a sociedade brasileira, em especial a sociedade baiana, acerca do direito das mulheres à saúde e em defesa do SUS, para o enfrentamento da violência institucional;
VIII. Fortalecer as políticas afirmativas para as mulheres que garantam seus direitos civis, políticos, econômicos e sociais;
IX. Aprofundar o debate sobre as reformas necessárias à democratização do Estado, em especial as que incidem sobre a saúde das mulheres.
X. Fortalecer a participação do controle social no SUS, com ampla representação da sociedade em especial das mulheres;
XI. Avaliar a situação de saúde, elaborar propostas a partir das necessidades de saúde e participar da construção das diretrizes, de forma ascendente, nos Planos Municipais, Estadual e Nacional de Saúde.
CAPÍTULO II
DA REALIZAÇÃO
Art. 3º - A 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres (1a.CESMu) terá abrangência estadual, mediante a realização das Etapas Macrorregionais e Estadual, ressaltando o apoio técnico da Comissão Organizadora da 1ª CESMu observado o seguinte cronograma: 
I – As Etapas Macrorregionais – de 30 de março até 19 de maio de 2017. 
II - Etapa Estadual – de 31 de julho a 2 de agosto de 2017.
§ 1º - Considera-se macrorregião, para fins desta Conferência, aquelas definidas no Plano Diretor de Regionalização de Saúde do Estado da Bahia.
§ 2º - A Etapa Estadual será precedida de Conferências Macrorregionais. 
§ 3º - O não cumprimento do prazo previsto na alínea I deste artigo, ou ainda a não realização das Conferências Macrorregionais por uma ou mais Macrorregiões não constituirá impedimento para a realização da Etapa Estadual.
§ 4º Os Conselhos Municipais, Movimentos Sociais e Entidades que realizarem as Conferências Livres deverão informar preferencialmente à Comissão Organizadora Estadual, o cronograma de realização desses encontros; I. - O não cumprimento dos prazos e/ou realização das Etapas previstas neste artigo, por algum Município, Macrorregião, não constituirá impedimento para a realização da Etapa Estadual. As Conferências ou Conferências Livres não elegem delegadas (os), mas podem indicar representantes que poderão se inscrever nas Macrorregionais, observando-se a paridade e número de inscrições definidas por Macrorregião nesse Regimento.
Seção I
DAS ETAPAS MACRORREGIONAIS
Art. 4º - As Macrorregionais tem por objetivo analisar as prioridades constantes no Documento Orientador e elaborar propostas para o fortalecimento das ações de Implementação da Política Nacional e Estadual de Atenção Integral da Saúde das Mulheres. Em caso de não preenchimento do critério das Comissões especificas, fica à cargo da Comissão Organizadora Estadual deliberar sobre o mesmo.
§1º Para cada Etapa Macrorregional será criada uma comissão organizadora local composta por um membro da Comissão Organizadora Estadual, um membro da Comissão de Comunicação e Mobilização Estadual e um membro da Comissão de Relatoria Estadual, representantes dos Núcleos Regionais de Saúde, membros do COSEMS, Conselhos Municipais de Saúde, Movimentos Sociais entre outros, vinculada à Comissão Organizadora Estadual. 
§2º - A Comissão Organizadora Macrorregional da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres será responsável pela realização da Etapa, emissão do Relatório, Propostas e pela elaboração do rol de delegadas (os) eleitas (os), além do monitoramento e preenchimento por meio eletrônico, como garantia de inscrição da Etapa Estadual considerando-se os prazos previstos no Regimento da Conferência Estadual.
§3º - Os Conselheiros Estaduais de Saúde que integrarem as Comissões Organizadoras locais deverão obrigatoriamente participar da Oficina de Formação realizada pelo CES/BA.
§4º. O prazo final para as Conferencias Macrorregionais será 14 de junho de 2017, sendo esta também a data limite para o envio das propostas e delegadas (os) eleitas. A entrega do relatório final das Macrorregionais será dia 14 julho de 2017.
Art. 5º. Havendo Conferência nos Municípios caberá aos respectivos Conselhos Municipais de Saúde a sua organização e coordenação. 
§1º - O relatório destas conferências contendo a identificação das propostas por ordem de prioridade, bem como o quantitativo de participantes a serem encaminhadas para a Etapa Macrorregional deverão ser entregues à Coordenação da Comissão da Macrorregional com cópia para a Coordenação da Comissão Estadual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis antes da respectiva Etapa Macrorregional.
§2º - Nas Conferências Macrorregionais serão eleitas, de forma paritária, as (os) delegadas (os) que participarão da Conferência Estadual, conforme a Resolução do CES nº 05/2017.
Art. 6º - Serão delegadas (os) na Conferência Macrorregional todas (os) participantes inscritas (os) no local de realização do evento, observando-se a paridade prevista na Resolução CES nº 05/2017 do Conselho Estadual de Saúde, estimulando a participação de representantes de todos os municípios que compõem a macrorregional.
§ 1º - O número de Delegadas (os) eleitas (os) para a Etapa Estadual nas Conferências Macrorregionais deverá levar em conta a representação paritária, conforme Resolução CES nº 05/2017 do Conselho Estadual de Saúde, com o seguinte número de delegadas (os) por Macrorregião:
I - Macrorregiões Centro Leste, Leste, Sudoeste e Sul: 72 delegadas (os); 
II - Macrorregiões Centro Norte, Extremo Sul, Nordeste, Norte e Oeste: 48 delegadas (os).
§2º - Deverá ser observada a garantia de participação na 1ª CESMu do percentual de pelo menos 20% dos Movimentos Sociais com desigualdade de acesso das representações conforme Resolução CES nº 14/2017.
§ 3º - A distribuição das (os) delegadas (os) por segmento representativo está estabelecida no Anexo I deste Regimento.
Art. 7º - As Comissões Organizadoras locais coordenarão as Conferências Macrorregionais sob a supervisão da Comissão Organizadora Estadual.
Art. 8º - A realização da Etapa Macrorregional será de responsabilidade do CES/BA e da SESAB, com o apoio das Secretarias Municipais de Saúde e dos Conselhos Municipais de Saúde.
SEÇÃO II 
DA ETAPA ESTADUAL
Art. 9º. - A Etapa Estadual terá por objetivo analisar as prioridades constantes no Documento Orientador e nos Relatórios das Conferências Macrorregionais, eleger as propostas para o Estado e União, e encaminhar à Comissão Organizadora Nacional o respectivo Relatório Final. 
Parágrafo único. Deverá constar no Relatório Final da Etapa Estadual o quantitativo de participantes de todas as atividades realizadas referente à Etapa Macrorregional e das Conferências Municipais e Livres. 
Art. 10. - O Conselho Estadual de Saúde definirá o número de delegadas (os) Macrorregionais que participarão da Etapa Estadual, observando-se a paridade prevista na Resolução CES Nº05/2017 do Conselho Estadual de Saúde. 
Art. 11. - Na Etapa Estadual só poderão participar as (os) delegadas (os) eleitas (os) nas Conferências Macrorregionais, as (os) delegadas (os) eleitas (os) pelo Conselho Estadual de Saúde e convidadas (os), obedecendo à paridade prevista na Resolução CES Nº 05/2017 do Conselho Estadual de Saúde.
§1º. As (os) delegadas (os) eleitas (os) pelo Conselho Estadual de Saúde são: 
I - Conselheiras (os) Estaduais titulares, ou suplentes, no caso de substituição do titular; 
II - Representantes de Entidades/Instituições.
§2º. Serão critérios para eleger como Delegada (o) pelo Conselho Estadual de Saúde: assiduidade no Pleno e Comissões, sendo preferencialmente 80 % mulheres, sendo respeitada a paridade.
§3º. O número de Conselheiras (os) Estaduais, somado ao número de representantes de entidades/instituições, não poderá ultrapassar o percentual de 20% (vinte por cento) do total das (dos) delegadas (os) eleitas (os) nas Conferências Macrorregionais. 
§4º. As (os) delegadas (os) previstos no inciso I e II do §1º serão apresentadas (os) e homologadas (os) pelo Pleno do Conselho Estadual de Saúde.
Art. 12. As inscrições das (os) delegadas (os) da Etapa Estadual, eleitas (os) para participarem da 1ª CESMu, serão realizadas pelas Comissão Organizadora da 1ª CESMu.
SEÇÃO III
DAS CONFERÊNCIAS LIVRES
Art. 13. - As Conferências Livres poderão ser organizadas pelos segmentos de usuárias (os), trabalhadoras (es) e gestoras (es)/ prestadoras (es), como também, pela representação social a que pertencem (Ex.: juventude, mulheres negras, pescadoras, catadoras de materiais recicláveis, empregadas domésticas, enfermeiras, lésbicas, indígenas, mulheres com deficiências, mulheres vivendo com HIV/AIDS, dentre outras), podendo ser constituídas nos âmbitos Municipais, Intermunicipais, Regionais, Macrorregionais, Estaduais, com o objetivo de debater um ou mais eixos temáticos. 
Parágrafo único: As Conferências Livres não elegem delegadas (os), porem poderão sugerir suas (seus) representantes. Seu principal objetivo é apresentar sugestões pelo(s) eixo(s) temático(s) debatido(s) à Comissão Organizadora da Etapa correspondente.
CAPÍTULO III
DO TEMÁRIO
Art. 14. - O tema central da Conferência, que orientará as discussões nas distintas Etapas da sua realização, será “Saúde das Mulheres: Desafios para a Integralidade com Equidade”, a ser desenvolvido um eixo principal e em quatro sub-eixos temáticos. 
§1º. O eixo principal da 1ª CESMu será “Implementação da Política Nacional e Estadual de Atenção Integral à Saúde das Mulheres”. 
§2º. Os sub-eixos temáticos da 1ª CESMu serão: 
I - O papel do Estado no desenvolvimento socioeconômico e ambiental e seus reflexos na vida e na saúde das mulheres; 
II - O mundo do trabalho e suas consequências na vida e na saúde das mulheres. 
III - Vulnerabilidades e equidade na vida e na saúde das mulheres; 
IV - Políticas públicas para as mulheres e a participação social. 
§3º. O Documento Orientador da 1ª CESMu, de caráter propositivo, será elaborado por representantes da Comissão Organizadora, da Comissão Executiva e da Comissão de Formulação e Relatoria, com base no eixo principal e eixos temáticos da 1ª CESMu e deverá considerar outros documentos elaborados pelas Comissões Organizadoras Nacional e Estadual, além de considerar as deliberações da 9ª. Conferência Estadual de Saúde e do Plano Estadual de Saúde. 
§4º. O eixo principal e os eixos temáticos poderão sofrer ajustes, respeitando o debate acumulado pelo Conselho Estadual de Saúde.
CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO
Art. 15. - A 1ª CESMu será presidida pelo Secretário de Saúde do Estado, conjuntamente com a Coordenação Geral da Presidência e  Coordenação Executiva do Conselho Estadual de Saúde, e, também, com uma Coordenação Adjunta criada especificamente para a Conferência.
Parágrafo único: As conferências macrorregionais serão presididas por mulheres membros da Comissão Organizadora Estadual ou indicadas pela mesma.
Art. 16. - O funcionamento da Etapa Estadual da 1ª CESMu se dará através da realização de Oficinas, utilizando metodologias participativa ou por meio de constituição de Grupos de Trabalho ou de uma Plenária Final. 
Parágrafo único. Após a realização da Etapa Estadual, por um período de 1 (um) ano, o sistema de conselhos de saúde, desenvolverá atividades de monitoramento e devolutivas das deliberações da 1ª CESMu. 
Art. 17. - O relatório da Conferência Estadual deverá ser apresentado à Comissão Organizadora Nacional da 2ª CNSMu, até 10 dias do término da referida Etapa. 
§1º. O Relatório da Etapa Estadual deverá conter, no máximo, 12 (doze) propostas prioritárias de abrangência Nacional, contemplando todos os eixos em número de (3) três propostas para cada um, a serem apresentadas em papel tamanho A4, fonte tipo Arial, tamanho 12 e espaço duplo. 
§2º. Caberá à Comissão de Formulação e Relatoria elaborar o Relatório Consolidado da Etapa Estadual, a ser publicado e distribuído para subsidiar a Etapa Nacional da 2ª CNSMu. 
§3º. A Comissão de Formulação e Relatoria da 1ª CESMu consolidará as propostas do Relatório Estadual, considerando as que se relacionam com o tema central, em um total de doze propostas.
CAPÍTULO V
DAS COMISSÕES
Art. 18. - A 1ª CESMu será conduzida pelas seguintes Comissões:
a) Comissão Executiva; 
b) Comissão Organizadora; 
c) Comissão de Comunicação e Mobilização;
d) Comissão de Formulação e Relatoria. 
§1º. A Comissão Executiva terá os seguintes representantes: 
I - Coordenador - Presidente do Conselho Estadual de Saúde; 
II – Secretário Executivo do Conselho Estadual de Saúde; 
III – Coordenadora Geral Adjunta convidada e devidamente eleita em reunião extraordinária do CES, convocada para esse fim.  
IV - 1 (um) membro da SESAB; 
V – 4 (quatro) Conselheiras (os) aprovados pelo pleno do Conselho Estadual de Saúde sendo 2 (dois) Usuários, 1 (um) Trabalhador e 1 (um) Gestor Prestador.
§2º. A Comissão Organizadora da 1ª CESMu será composta por 19 (dezenove) membros podendo ou não ser Conselheiras (os), conforme descrito abaixo: 
I - 1 (um) representante da SESAB; 
II - 1 (um) integrante do Conselho Estadual dos Secretários Municipais de Saúde - COSEMS-BA; 
III - 1 (um) integrante da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social- SJDHDS; 
IV - 1 (um) integrante da Secretaria de Relações Institucionais do Estado da Bahia - SERIN;
V - 01 (um) representante da Superintendência de Atenção Integral à Saúde - SAIS; 
VI - 02 (dois) representantes da Secretaria de Políticas para Mulheres do Estado da Bahia; 
VII - 02 (dois) representantes da Coordenação Executiva do Conselho Estadual de Saúde da Bahia; 
VIII - 10 (dez) Conselheiras aprovadas pelo Plenário do Conselho Estadual de Saúde.
§3º. A Comissão Organizadora apresentará ao Pleno do CES proposta de composição para as Comissões de Comunicação e Mobilização e a Comissão de Formulação e Relatoria.
§ 4º A Comissão de Mobilização e Comunicação da 1ª CESMu será composta ou terá os seguintes representantes:
I - 1 (uma) Coordenadora Geral; 
II - 1 (um) Coordenador Adjunto; 
III - 2 (duas) representantes da Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres - SPM; 
IV - 2 (duas) representantes da Assessoria de Comunicação - ASCOM/SESAB;
V - 04 (quatro) representantes do Conselho Estadual de Saúde da Bahia - CES/BA.
§ 5º A Comissão de Formulação e Relatoria será composta ou terá os seguintes representantes:
I - 1 (uma) Relatora Geral; 
II - 1 (um) Relator Adjunto; 
III - 2 (duas) representantes da Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres - SPM; 
V - 02 (duas) representantes do Conselho Estadual de Saúde da Bahia - CES/BA.
§ 6° As Comissões da 1ª CESMu poderão, na medida em que se mostre necessário, convidar, por consenso de seus membros, colaboradores para a realização de trabalhos específicos e pontuais que lhes competem.
CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DAS COMISSÕES
Art. 19. - À Comissão Executiva compete: 
I - Implementar as deliberações da Comissão Organizadora; 
II - Subsidiar e apoiar a realização das atividades das demais Comissões; 
III - Garantir as condições da infraestrutura necessárias para a realização da 1ª CESMu; 
IV - Propor e viabilizar a execução do orçamento e providenciar as suplementações orçamentárias;
V - Prestar contas à Comissão Organizadora dos recursos destinados à realização das Conferências Municipais e / ou Macrorregionais, considerando-se os gastos das comissões estadual na participação das Etapas preparatórias, para a 1ª CESMu; 
VI - Propor as condições de acessibilidade e de condições de igualdade de participação de todas as pessoas com deficiências, garantindo a infraestrutura necessária para a realização da 1ª CESMu, referentes ao local, ao credenciamento, equipamentos e instalações audiovisuais, de reprografia, comunicação especificamente na confecção de cadernos de propostas e manual em braile, participação de profissional de libras, hospedagem, transporte, alimentação e outras; 
VII - Providenciar e acompanhar a celebração de contratos e convênios necessários à realização da 1ªCESMu; 
VIII – Homologar a lista das (os) convidadas (os) e Delegadas (os) referidos no §1º do artigo 10, obedecendo a paridade prevista na Resolução no 05/2017 do Conselho Estadual de Saúde. 
Parágrafo único. A Comissão Executiva deverá participar de todas as reuniões da Comissão Organizadora.
Art. 20. - À Comissão Organizadora da 1ª CESMu compete: 
I - Promover, coordenar e supervisionar a realização da 1ª CESMu, atendendo aos aspectos técnicos, políticos, administrativos e financeiros, e apresentando as propostas para deliberação do Conselho Estadual de Saúde; 
II - Elaborar e propor: 
a) o Regimento da 1ª CESMu; 
b) o Regulamento da 1ª CESMu;
c) Apreciar a prestação de contas realizada pela Comissão Executiva; 
d) resolver as questões julgadas pertinentes não previstas nos itens anteriores. 
III - acompanhar a disponibilidade da organização, da infraestrutura e do orçamento da Etapa Estadual; 
IV - estimular, monitorar e apoiar os trabalhos desenvolvidos pelas demais comissões da 1ª CESMu na realização das Etapas Preparatórias, Conferências Macrorregionais e Estadual de Saúde das Mulheres.
Art. 21 - À Comissão de Comunicação e Mobilização compete: 
I - definir instrumentos e mecanismos de divulgação da 1ª CESMu, incluindo imprensa, internet e outras mídias; 
II - promover a divulgação do Regimento e do Regulamento da 1ª CESMu; 
III - orientar as atividades de comunicação social da 1ª CESMu; 
IV - apresentar relatórios periódicos das ações de comunicação e divulgação, incluindo recursos na mídia; 
V - divulgar a produção de materiais técnicos e educativos, da programação e o Relatório Final da 1ª CESMu; 
VI - mobilizar e estimular a participação de todos os segmentos/setores pertinentes nas Etapas das 1ª CESMu; 
VII - estimular a realização de Conferências Livres. 
Parágrafo único - A Comissão de Comunicação e Mobilização trabalhará articulada com a Assessoria de Comunicação do SESAB - ASCOM no desenvolvimento das ações da 1ª CESMu.
Art. 22. - À Comissão de Formulação e Relatoria compete: 
I - elaborar e propor o método para consolidação dos Relatórios das Etapas Macrorregionais e Plenária Estadual; 
II - consolidar o Relatório da Etapa Estadual; 
III - propor nomes para compor a equipe de relatores das Etapas Macrorregionais e da Plenária Estadual ; 
IV - elaborar e consolidar o Relatório Final da 1ª CESMu; 
V- propor metodologia para a Etapa final da 1ª CESMu; 
VI - propor, encaminhar e coordenar a publicação do Documento Orientador e de textos de apoio para a 1ª CESMu; 
VII - estimular e acompanhar o encaminhamento, em tempo hábil, do Relatório da Conferência Estadual à Comissão de Formulação e Relatoria da 2ª CNSMu. 
Parágrafo único - A Comissão de Formulação e Relatoria trabalhará articulada com a Comissão de Comunicação e Mobilização e com a Assessoria de Comunicação da SESAB - ASCOM na produção dos textos para a 1ª CESMu.
CAPÍTULO VII
DAS (OS) PARTICIPANTES
Art. 23. - A 1ª CESMu contará com as (os) seguintes participantes, conforme distribuição constante do Anexo I deste Regimento, que será publicado em resolução posterior: 
a) delegadas (os) eleitas (os) pelo Conselho Estadual de Saúde, com direito a voz e voto; 
b) delegadas (os) eleitas (os) nas Etapas Macrorregionais da 1ª CESMu, conforme previsto no Anexo I deste Regimento, com direito a voz e voto; 
c) convidadas (os), com direito a voz. 
§1º As (os) delegadas (os) eleitas (os) no segmento de usuárias (os) devem ser preferencialmente L até 10% (dez por cento) do total de delegadas (os) eleitas (os) (no Estado), que serão indicadas (os) pela Comissão Organizadora, e aprovados pelo Plenário do Conselho Estadual de Saúde. 
§4º. A lista de convidadas (os) será concluída até 30 (trinta) dias anteriores à data de realização da Etapa Estadual.
Art. 24. - As fichas de inscrições das (os) delegadas (os) para a Etapa Estadual da 1ª CESMu deverão ser encaminhadas à Comissão Organizadora até 10 (dez) dias após a realização das Etapas Macrorregionais.
Art. 25. - A comunicação das (os) delegadas (os) suplentes eleitas (os) em substituição as (os) delegadas (os) titulares eleitas (os) poderá ser realizado até 5 (cinco) dias antes da data de realização da Etapa Estadual. 
Art. 26. –As (os) participantes com deficiência e/ou patologias deverão fazer o registro na ficha de inscrição da 1ª CESMu, para que sejam providenciadas as condições necessárias à sua participação.
Art. 27 – O credenciamento das (os) Delegadas (os) Eleitas (os) e Convidadas (os) deverá ser realizado no primeiro dia da conferência, em horário conforme indicado no Regulamento da Conferência Estadual.
Art. 28 – O credenciamento das (os) Delegadas (os) Suplentes Eleitas (os) em substituição as (os) Delegadas (os) Titulares Eleitas (os) deverá ser realizado após o término do prazo de inscrição das (os) delegadas (os) titulares, conforme indicado no Regulamento da Conferência Estadual.
CAPÍTULO VIII
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 29. - As despesas com a organização geral para a realização da Etapa Estadual da 1ª CESMu caberão à dotação orçamentária consignada a SESAB. 
§1º. A Secretaria de Saúde da Bahia arcará com as despesas referentes à hospedagem das (dos) delegadas (os) usuárias (os), delegadas (os) trabalhadoras (es) e palestrantes e a alimentação de todas (os) as (os) delegadas (os) palestrantes e convidadas(os). 
§2º. O deslocamento das (os) delegadas (os) para as Etapas Macrorregionais e Estadual de seu município de origem até o município sede, onde será realizado o evento, serão de responsabilidade da respectiva unidade federada.
§3º. As despesas com o deslocamento das (os) representantes de entidades/instituições eleitas (os) delegadas (os) pelo Conselho Estadual de Saúde até o município sede da 1ª CESMu, serão de responsabilidade das entidades/instituições de origem.
§4º. As despesas com as Conferências Macrorregionais poderão ser custeadas pelos Fundos Municipais de Saúde e/ou Fundo Estadual de Saúde. 
§5º. As despesas com a Conferência Estadual serão custeadas pelo Fundo Estadual de Saúde ou pelo Governo do Estado. 
§6º. As (os) delegadas (os) suplentes eleitas (os) somente terão direito à hospedagem e à alimentação, pagas pela Secretaria de Saúde da Bahia, quando configurado o seu credenciamento enquanto delegada (o), em substituição a (ao) delegada (o) titular eleita (o).
CAPÍTULO IX
DAS INSTÂNCIAS DELIBERATIVAS
Art. 30. - São instâncias de decisão na Etapa Estadual da 1ª CESMu: 
I - Os Grupos de Trabalho; 
II - Plenária Final.
§.1º. A proposta de Regulamento da Etapa Estadual será divulgada no Conselho Estadual e submetida a consulta virtual, por um período de 07 (sete) dias. 
§2º. As sugestões obtidas da consulta virtual a que se refere o §1º deste artigo serão sistematizadas pela Comissão Organizadora da 1ª CESMu. 
§3º. O regulamento da Etapa Estadual, sistematizado pela Comissão Organizadora após consulta virtual, será apreciado e aprovado, em caráter definitivo, na Reunião do Pleno do CES, anterior a realização da Etapa Estadual. 
§4º. Os Grupos de Trabalho serão compostos paritariamente por delegadas e delegados nos termos da Resolução CES nº 05/2017 do Conselho Estadual de Saúde com participação de convidadas e de convidados, estes proporcionalmente divididos em relação ao seu número total. 
§5º. Os Grupos de Trabalho serão realizados, simultaneamente, para serem lidos, discutidos e votados os conteúdos do Relatório Consolidado das Etapas Macrorregionais. 
§6º. A Plenária Final tem por objetivo aprovar ou rejeitar propostas provenientes do relatório consolidado dos Grupos de Trabalho, bem como as moções de âmbito Estadual e Nacional.
Art. 31 - O Relatório Final da Conferência conterá as propostas aprovadas nos Grupos de Trabalho e as propostas e Moções aprovadas na Plenária Final da Etapa Estadual, devendo conter diretrizes Estaduais para o fortalecimento das ações de Implementação da Política Estadual e Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mulheres. 
Parágrafo único. O Relatório aprovado na Plenária Final da 1ª CESMu será encaminhado ao Conselho Nacional de Saúde e ao Ministério da Saúde, além dos demais Ministérios, Secretarias de Governo, e entidades participantes da Conferência, devendo ser amplamente divulgado, servindo de base para a Etapa de monitoramento.
CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 32. - A metodologia para a 1ª CESMu será objeto de Resolução do Conselho Estadual de Saúde. 
Art. 33. - O Regimento das Conferências Macrorregionais e Estadual terá como referência o Regimento da Etapa Estadual e Nacional. 
Art. 34. –As Macrorregiões devem respeitar a distribuição de vagas previstas neste Regimento. 
Art. 35. - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão Organizadora da 1ª CESMu. 
Art. 36. - As dúvidas quanto à aplicação deste Regimento nas Etapas Macrorregionais, Estadual serão esclarecidas pela Comissão Organizadora Estadual da 1ª CESMu. 
Anexo I
I – DELEGADAS (OS) DO ESTADO DA BAHIA NA ETAPA NACIONAL – ELEITAS (OS) NA PLENÁRIA FINAL DA ETAPA ESTADUAL DA BAHIA
Total = 76 delegados
Sendo,
Usuárias (os) = 38
Trabalhadoras (es) da Saúde = 19
Gestoras (es)/Prestadoras (es) = 19
II - DELEGADAS (OS) NA ETAPA ESTADUAL DA BAHIA 
Total = 592 delegadas (os)
Sendo,
- 64 (sessenta e quatro) Conselheiras (os) estaduais, titulares e suplentes;
- 528 (quinhentos e vinte e oito) Delegadas (os) Conferências Macrorregionais;
III – DEMAIS PARTICIPANTES 
Total = 219 
Sendo,
- 07 (sete) - Membros da Comissão Organizadora da 1ª CESMu que não são Conselheiros de Saúde.
- 60 (sessenta) Convidados que representam 10% do total de Delegadas (os) da Etapa Estadual;
- 30 (trinta) Apoiadores Administrativos;
- 08 (oito) palestrantes;
- 19 (dezanove) - Membros da Comissão Organizadora da 1ª CESMu;
- 15 (quinze) Digitadores para credenciamento;
- 72 (setenta e dois) Membros da Relatoria;
- 08 (oito) Motoristas;
Distribuição de Delegadas (os) para a Etapa Estadual, por Macrorregião, segundo a paridade constante Resolução nº 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde e Resolução 05/2017 do Conselho Estadual de Saúde da Bahia.

	MACRORREGIÃO
	POLO DA MACRORREGIÃO
	Usuárias (os)
	Trabalhadoras (es) da Saúde
	Gestoras (es)/Prestadoras (es)
	Total Município
E /Ou Macrorregião

	CENTRO-LESTE
	FEIRA DE SANTANA
	36
	18
	18
	72

	CENTRO-NORTE
	JACOBINA
	24
	12
	12
	48

	EXTREMO SUL
	TEIXEIRA DE FREITAS
	24
	12
	12
	48

	LESTE
	SALVADOR
	36
	18
	18
	72

	NORDESTE
	ALAGOINHAS
	24
	12
	12
	48

	NORTE
	JUAZEIRO
	24
	12
	12
	48

	OESTE
	BARREIRAS
	24
	12
	12
	48

	SUDOESTE
	VITÓRIA DA CONQUISTA
	36
	18
	18
	72

	SUL
	ITABUNA
	36
	18
	18
	72

	TOTAL
	264
	132
	132
	528


Anexo II
Distribuição dos municípios por Macrorregião e Região de Saúde
	REGIÃO DE SAÚDE
	MUNICÍPIOS

	CENTRO-LESTE

	FEIRA DE SANTANA
	Amélia Rodrigues; Anguera; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290170&nome=ANTÔNIO CARDOSO"
Antônio Cardoso; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290260&nome=BAIXA GRANDE"
Baixa Grande; Candeal; Capela do Alto Alegre; Conceição do Jacuípe; Coração de Maria; Feira De Santana; Gavião; Ichu; Ipecaetá; Ipirá; Irará; Mundo Novo; Nova Fátima; Pé de Serra; Pintadas;

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292595&nome=RAFAEL JAMBEIRO"
 Rafael Jambeiro; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292630&nome=RIACHÃO DO JACUÍPE"
Riachão do Jacuípe; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292750&nome=SANTA BÁRBARA"
Santa Bárbara; Santanópolis; Santo Estêvão; São Gonçalo dos Campos; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293040&nome=SERRA PRETA"
Serra Preta; Tanquinho; Teodoro Sampaio, Terra Nova 

	ITABERABA
	Andaraí; Boa Vista do Tupim; Bonito; Iaçu; Ibiquera; Itaberaba; Itaeté; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291900&nome=LAJEDINHO"
Lajedinho; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291960&nome=MACAJUBA"
Macajuba; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292080&nome=MARCIONÍLIO SOUZA"
Marcionílio Souza; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292285&nome=NOVA REDENÇÃO"
Nova Redenção; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292720&nome=RUY BARBOSA"
Ruy Barbosa; Utinga; Wagner

	SEABRA
	Abaíra; Boninal; Ibitiara; Iraquara; Lençóis; Mucugê; Novo Horizonte; Palmeiras; Piatã; Seabra; Souto Soares

	SERRINHA
	Água Fria; Araci; Barrocas; Biritinga; Cansanção; Conceição do Coité; Euclides da Cunha; Lamarão; Monte Santo; Nordestina; Queimadas; Quijingue; Retirolândia; Santaluz; São Domingos; Serrinha; Teofilândia; Tucano; Valente

	CENTRO-NORTE

	JACOBINA
	Caém; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290550&nome=CALDEIRÃO GRANDE"
Caldeirão Grande; Capim Grosso; Jacobina; Mairi; Miguel Calmon; Mirangaba; Morro do Chapéu; Ourolândia; Piritiba; Quixabeira; São José do Jacuípe; Saúde; Serrolândia; Tapiramutá; Umburanas; Várzea da Roça; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293310&nome=VÁRZEA DO POÇO"
Várzea do Poço; Várzea Nova 

	IRECÊ
	América Dourada; Barra do Mendes; Barro Alto; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290530&nome=CAFARNAUM"
Cafarnaum; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290620&nome=CANARANA"
Canarana; Central; Gentio do Ouro; Ibipeba; Ibititá; Irecê; Itaguaçu Da Bahia; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291835&nome=JOÃO DOURADO"
João Dourado; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291850&nome=JUSSARA"
Jussara; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291915&nome=LAPÃO"
Lapão; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292205&nome=MULUNGU DO MORRO"
Mulungu do Morro; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292560&nome=PRESIDENTE DUTRA"
Presidente Dutra; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292925&nome=SÃO GABRIEL"
São Gabriel; Uibaí; Xique-Xique 

	EXTREMO SUL

	TEIXEIRA DE FREITAS
	Alcobaça, Caravelas; Ibirapuã; Itamaraju; Itanhém; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291845&nome=JUCURUÇU"
Jucuruçu; Lajedão; Medeiros Neto; Mucuri; Nova Viçosa; Prado; Teixeira de Freitas; Vereda 

	PORTO SEGURO
	Belmonte, Eunápolis; Guaratinga; Itabela; Itagimirim; Itapebi; Porto Seguro; Santa Cruz de Cabrália

	LESTE

	SALVADOR
	Candeias; Itaparica; Lauro de Freitas; Madre de Deus; Salvador; Santo Amaro; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292920&nome=SÃO FRANCISCO DO CONDE"
São Francisco do Conde; São Sebastião do Passé; Saubara; Vera Cruz

	CAMAÇARI
	Camaçari, Conde, Dias d´Avila, Mata de São João, Pojuca, Simões Filho

	CRUZ DAS ALMAS
	Cabaceiras do Paraguaçu; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290490&nome=CACHOEIRA"
Cachoeira; Conceição da Feira; Cruz das Almas; Governador Mangabeira; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292060&nome=MARAGOGIPE"
Maragogipe; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292230&nome=MURITIBA"
Muritiba; São Félix; Sapeaçu

	SANTO ANTONIO DE JESUS
	Amargosa; Aratuípe; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290730&nome=CASTRO ALVES"
Castro Alves; Conceição do Almeida; Dom Macedo Costa; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291030&nome=ELÍSIO MEDRADO"
Elísio Medrado; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291685&nome=ITATIM"
Itatim; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291780&nome=JAGUARIPE"
Jaguaripe; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291820&nome=JIQUIRIÇÁ"
Jiquiriçá; Laje; Milagres; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292220&nome=MUNIZ FERREIRA"
Muniz Ferreira; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292240&nome=MUTUÍPE"
Mutuípe; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292250&nome=NAZARÉ"
Nazaré; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292280&nome=NOVA ITARANA"
Nova Itarana; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292575&nome=PRESIDENTE TANCREDO NEVES"
Presidente Tancredo Neves; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292730&nome=SALINAS DA MARGARIDA"
Salinas da Margarida; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292850&nome=SANTA TERESINHA"
Santa Teresinha; Santo Antônio de Jesus; São Felipe; São Miguel das Matas; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293210&nome=UBAÍRA"
Ubaíra; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293317&nome=VARZEDO"
Varzedo.

	NORDESTE

	ALAGOINHAS
	Acajutiba; Alagoinhas; Aporá; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290205&nome=ARAÇÁS"
Araçás; Aramari; Cardeal da Silva; Catu; Crisópolis; Entre Rios; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291060&nome=ESPLANADA"
Esplanada; Inhambupe; Itanagra; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291650&nome=ITAPICURU"
Itapicuru; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291790&nome=JANDAÍRA"
Jandaíra; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292330&nome=OURIÇANGAS"
Ouriçangas; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292410&nome=PEDRÃO"
Pedrão; Rio Real; Sátiro Dias

	RIBEIRA DO POMBAL
	Adustina; Antas; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290265&nome=BANZAÊ"
Banzaê; Cícero Dantas; Cipó; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290920&nome=CORONEL JOÃO SÁ"
Coronel João Sá; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291075&nome=FÁTIMA"
Fátima; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291185&nome=HELIÓPOLIS"
Heliópolis; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292290&nome=NOVA SOURE"
Nova Soure; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292305&nome=NOVO TRIUNFO"
Novo Triunfo; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292310&nome=OLINDINA"
Olindina; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292380&nome=PARIPIRANGA"
Paripiranga; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292650&nome=RIBEIRA DO AMPARO"
Ribeira do Amparo; Ribeira do Pombal; Sítio do Quinto 

	NORTE

	JUAZEIRO
	Campo Alegre de Lourdes; Canudos; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290720&nome=CASA NOVA"
Casa Nova; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290990&nome=CURAÇÁ"
Curaçá; Juazeiro; Pilão Arcado; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292600&nome=REMANSO"
Remanso; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293020&nome=SENTO SÉ"
Sento Sé; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293077&nome=SOBRADINHO"
Sobradinho; Uauá

	PAULO AFONSO
	Abaré; Chorrochó; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291140&nome=GLÓRIA"
Glória; Jeremoabo; Macururé; Paulo Afonso; Pedro Alexandre; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292710&nome=RODELAS"
Rodelas; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292760&nome=SANTA BRÍGIDA"
Santa Brígida

	SENHOR DO BONFIM
	Andorinha; Antônio Gonçalves; Campo Formoso; Filadélfia; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291700&nome=ITIÚBA"
Itiúba; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291770&nome=JAGUARARI"
Jaguarari; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292460&nome=PINDOBAÇU"
Pindobaçu; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292525&nome=PONTO NOVO"
Ponto Novo; Senhor do Bonfim

	OESTE

	BARREIRAS
	Angical; Baianópolis; Barreiras; Brejolândia; Catolândia; Cotegipe; Cristópolis; Formosa do Rio Preto; Luís Eduardo Magalhães; Mansidão; Riachão das Neves; Santa Rita de Cássia; São Desidério; Tabocas do Brejo Velho; Wanderley

	IBOTIRAMA
	Barra; Brotas de Macaúbas; Buritirama; Ibotirama; Ipupiara; Morpará; Muquém de São Francisco; Oliveira dos Brejinhos; Paratinga

	SANTA MARIA DA VITÓRIA
	Bom Jesus da Lapa; Canápolis; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290810&nome=COCOS"
Cocos; Coribe; Correntina; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291077&nome=FEIRA DA MATA"
Feira da Mata; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291735&nome=JABORANDI"
Jaborandi; Santa Maria da Vitória; Santana; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292905&nome=SÃO FÉLIX DO CORIBE"
São Félix do Coribe; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293015&nome=SERRA DO RAMALHO"
Serra do Ramalho; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293030&nome=SERRA DOURADA"
Serra Dourada; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293075&nome=SÍTIO DO MATO"
Sítio do Mato 

	SUDOESTE

	VITÓRIA DA CONQUISTA
	Anagé; Barra do Choça; Belo Campo; Bom Jesus da Serra; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290515&nome=CAETANOS"
Caetanos; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290670&nome=CÂNDIDO SALES"
Cândido Sales; Caraíbas; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290870&nome=CONDEÚBA"
Condeúba; Cordeiros; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291040&nome=ENCRUZILHADA"
Encruzilhada; Maetinga; Mirante; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292470&nome=PIRIPÁ"
Piripá; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292500&nome=PLANALTO"
Planalto; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292510&nome=POÇÕES"
Poções; Presidente Jânio Quadros; Ribeirão do Largo; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293180&nome=TREMEDAL"
Tremedal; Vitória da Conquista 

	BRUMADO
	Aracatu; Barra da Estiva; Boquira; Botuporã; Brumado; Caturama; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290880&nome=CONTENDAS DO SINCORÁ"
Contendas do Sincorá; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291010&nome=DOM BASÍLIO"
Dom Basílio; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290050&nome=ÉRICO CARDOSO"
Érico Cardoso; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291165&nome=GUAJERU"
Guajeru; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291220&nome=IBICOARA"
Ibicoara; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291250&nome=IBIPITANGA"
Ibipitanga; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291720&nome=ITUAÇU"
Ituaçu; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291860&nome=JUSSIAPE"
Jussiape; Livramento de Nossa Senhora; Macaúbas; Malhada de Pedras; Paramirim; Rio de Contas ; Rio do Pires; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293100&nome=TANHAÇU"
Tanhaçu 

	GUANAMBI
	Caculé; Caetité; Candiba; Carinhanha; Guanambi; Ibiassucê; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291340&nome=IGAPORÃ"
Igaporã; Iuiú; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291740&nome=JACARACI"
Jacaraci; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291875&nome=LAGOA REAL"
Lagoa Real; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291940&nome=LICÍNIO DE ALMEIDA"
Licínio de Almeida; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292020&nome=MALHADA"
Malhada; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292105&nome=MATINA"
Matina; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292180&nome=MORTUGABA"
Mortugaba; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292340&nome=PALMAS DE MONTE ALTO"
Palmas de Monte Alto; Pindaí; Riacho de Santana; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292680&nome=RIO DO ANTÔNIO"
Rio do Antônio; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293000&nome=SEBASTIÃO LARANJEIRAS"
Sebastião Laranjeiras; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293105&nome=TANQUE NOVO"
Tanque Novo; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293260&nome=URANDI"
Urandi.

	ITAPETINGA
	Caatiba. Firmino Alves; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291230&nome=IBICUÍ"
Ibicuí; Iguaí; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291580&nome=ITAMBÉ"
Itambé; Itapetinga; Itarantim; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291710&nome=ITORORÓ"
Itororó; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291970&nome=MACARANI"
Macarani; Maiquinique; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292270&nome=NOVA CANAÃ"
Nova Canaã; Potiraguá

	SUL

	ITABUNA
	Almadina; Aurelino Leal; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=290330&nome=BARRO PRETO"
Barro Preto; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=290470&nome=BUERAREMA"
Buerarema; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=290560&nome=CAMACAN"
Camacan; Coaraci; Floresta Azul; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=291150&nome=GONGOGI"
Gongogi; Ibicaraí; ibirapitanga; Itabuna; Itaju do Colônia; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=291550&nome=ITAJUÍPE"
Itajuípe; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=291620&nome=ITAPÉ"
Itapé; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=291660&nome=ITAPITANGA"
Itapitanga; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=291855&nome=JUSSARI"
Jussari; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=292070&nome=MARAÚ"
Maraú; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=292390&nome=PAU BRASIL"
Pau Brasil; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=292780&nome=SANTA CRUZ DA VITÓRIA"
Santa Cruz da Vitória; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=292935&nome=SÃO JOSÉ DA VITÓRIA"
São José da Vitória; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=293220&nome=UBAITABA"
Ubaitaba; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/MAPA_BAHIA/municipio.asp?cidade=293230&nome=UBATÃ"
Ubatã 

	ILHÉUS
	Arataca; Canavieiras; Ilhéus; Itacaré; Mascote; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292805&nome=SANTA LUZIA"
Santa Luzia; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293250&nome=UNA"
Una; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293270&nome=URUÇUCA"
Uruçuca

	JEQUIÉ
	Aiquara; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290195&nome=APUAREMA"
Apuarema; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290310&nome=BARRA DO ROCHA"
Barra do Rocha; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290370&nome=BOA NOVA"
Boa Nova; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290430&nome=BREJÕES"
Brejões; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=290950&nome=CRAVOLÂNDIA"
Cravolândia; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291000&nome=DÁRIO MEIRA"
Dário Meira; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291290&nome=IBIRATAIA"
Ibirataia; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291390&nome=IPIAÚ"
Ipiaú; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291420&nome=IRAJUBA"
Irajuba; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291430&nome=IRAMAIA"
Iramaia; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291510&nome=ITAGI"
Itagi; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291520&nome=ITAGIBÁ"
Itagibá; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291570&nome=ITAMARI"
Itamari; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291670&nome=ITAQUARA"
Itaquara; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291690&nome=ITIRUÇU"
Itiruçu; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291760&nome=JAGUAQUARA"
Jaguaquara; Jequié; Jitaúna; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291870&nome=LAFAIETE COUTINHO"
Lafaiete Coutinho; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291905&nome=LAJEDO DO TABOCAL"
Lajedo do Tabocal; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292040&nome=MANOEL VITORINO"
Manoel Vitorino; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292050&nome=MARACÁS"
Maracás; Planaltino; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292790&nome=SANTA INÊS"
Santa Inês

	VALENÇA
	Cairu; Camamu; Gandu; Igrapiúna; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=291730&nome=ITUBERÁ"
Ituberá; Nilo Peçanha; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=292275&nome=NOVA IBIÁ"
Nova Ibiá; Piraí do Norte; Taperoá; 

 HYPERLINK "http://www1.saude.ba.gov.br/mapa_bahia/municipio.asp?cidade=293160&nome=TEOLÂNDIA"
Teolândia; Valença; Wenceslau Guimarães


Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
1
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº  10 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 11 /2017
Indica os Conselheiros do Conselho Estadual de Saúde para integrarem às Comissões da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres: Comissão de Formulação e Relatoria e a Comissão de Comunicação e Mobilização.

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 25ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 16 de fevereiro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º - Indicar os Conselheiros do Conselho Estadual de Saúde para integrarem às Comissões da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres: Comissão de Formulação e Relatoria e Comissão de Comunicação e Mobilização, podendo ou não ser conselheiras (os) conforme descrito abaixo:

COMISSÃO DE FORMULAÇÃO E RELATORIA
	NOME
	REPRESENTAÇÃO/SEGMENTO

	Gladys Reis de Oliveira
	Relatora Geral

	Márcio Costa de Souza
	Relator Adjunto

	Fernanda Vieira Nascimento
	Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres - SPM

	Aline Ramos Moreira
	Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres - SPM

	Rosa Beatriz Graça Marinho
	Usuária

	Rafael Damasceno de Barros
	Usuária


COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO
	NOME
	REPRESENTAÇÃO/SEGMENTO

	Lilian Fátima Barbosa Marinho
	Coordenadora Geral

	Sílvio Roberto dos Anjos e Silva
	Coordenador Adjunto

	Maria das Dores de Souza Machado
	Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres - SPM

	Michelle Rose Cavalcanti do N. Fraga
	Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres - SPM

	Pablo Vinicius Silva Barbosa
	Assessoria de Comunicação - ASCOM/SESAB

	Lúcia Alencar de Andrade Melo
	Assessoria de Comunicação - ASCOM/SESAB

	Josivaldo de Jesus Gonçalves
	Conselho Estadual de Saúde da Bahia - CES/BA

	José Silvino Gonçalves dos Santos
	Conselho Estadual de Saúde da Bahia - CES/BA

	Leonídia Laranjeira Fernandes
	Conselho Estadual de Saúde da Bahia - CES/BA

	Marcos Antonio Almeida Sampaio
	Conselho Estadual de Saúde da Bahia - CES/BA


Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 11/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde

R E S O L U Ç Ã O CES Nº 12 /2017
Indica a Comissão Executiva e a Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu/BA.

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 25ª Reunião Extraordinária do dia 16 de fevereiro de 2017. 
             RESOLVE
Art. 1º - Indicar a Comissão Executiva da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu/BA.

	NOME
	REPRESENTAÇÃO E/OU SEGMENTO

	Ricardo Luiz Dias Mendonça
	Presidente do Conselho Estadual de Saúde da Bahia.

	Arão Capinam de Oliveira
	Secretário Executivo do Conselho Estadual de Saúde

	Liliane Elze Falcão Lins Kusterer
	Coordenadora Geral - Adjunta

	Cássio André Garcia
	Representante da Secretaria Estadual de Saúde - SESAB

	Célia Maria Alexandria de Oliveira
	Trabalhadora

	Lilian Fátima Barbosa Marinho
	Usuária

	Maria Soraya Pinheiro de Amorim
	Usuária

	Isadora Oliveira Maia
	Prestadora


Art. 2º - Indicar a Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu/BA que será composta por 19 (dezenove) integrantes podendo ou não ser conselheiros (as) conforme descrito abaixo:

	NOME
	REPRESENTAÇÃO E/OU SEGMENTO

	Fábio Vilas-Boas Pinto
	Representante da Secretaria Estadual de Saúde - SESAB

	Maria Luiza Leitão Campelo 
	Representante do Conselho Estadual de Secretários Municipais de Saúde - COSEMS

	Sandla Wilma de Barros Santos
	Representante da Secretaria Estadual de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social - SJDHDS

	Irlene Ribeiro de Carvalho
	Representante da Secretaria de Relações Institucionais do Estado da Bahia - SERIN

	Olga Cristina Lima  Sampaio 
	Superintendência de Assistência Integral à Saúde - SAIS

	Karla Santos Ramos
	Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres - SPM

	Jucinalva Pinto Peruna
	Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres - SPM

	Ricardo Luiz Dias Mendonça
	Coordenação Executiva

	Liliane Elze Falcão Lins Kusterer
	Coordenação Executiva

	Eliane Araújo Simões
	Trabalhadora

	Marleide Castro dos Santos
	Trabalhadora

	Célia Maria Alexandria de Oliveira
	Trabalhadora

	Maria Ângela da Mata Santos
	Usuária

	Rubiraci Santos de Almeida
	Usuária

	Vera Lúcia Gonçalves de Jesus
	Usuária

	Lilian Fátima Barbosa Marinho
	Usuária

	Maria Soraya Pinheiro de Amorim
	Usuária

	Gislene Villas-Boas Torres
	Usuária 

	Maria Luiza Costa Câmera 
	Usuária


Art. 3º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 12 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº  13 /2017






Aprova a Programação Anual de Saúde - 2017.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 239ª Reunião Ordinária do dia 16 de março de 2017. 
Considerando a Lei Complementar nº141/2012, Art.36, § 2º - Os entes da Federação deverão encaminhar a programação anual do Plano de Saúde ao respectivo Conselho de Saúde, para aprovação antes da data de encaminhamento da lei de diretrizes orçamentárias do exercício correspondente, à qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 
Considerando a Lei de nº 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.
Considerando a Lei de nº  8.142/1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.
RESOLVE
Art. 1º Aprovar a Programação Anual de Saúde - 2017. 
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº13 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 14 /2017
Aprova a representatividade no segmento de usuários (50%) na 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres- 1ª CESMu
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 26ª Reunião Extraordinária do dia 6 de abril de 2017. 
Considerando o Decreto de nº 17.537, publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia do dia 30 de março de 2017- que convoca a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres- 1ª CESMu.
Considerando a Resolução CES 05/2017, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 05 de abril de 2017, que aprovou a paridade de gênero para participação das (os) delegadas (os) da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres na proporção de 80% de mulheres e 20% homens.
Considerando que os Movimentos  Sociais não se encontram representados na sua totalidade no Conselho Estadual de Saúde / Ba.
RESOLVE
Art. 1º Aprovar a representatividade no segmento de usuários (50%) na 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres- 1ª CESMu, que deverá garantir a participação de pelo menos 20% dos Movimentos Sociais com desigualdade de acesso à representações, a exemplo de Mulheres: Situação de Rua, Movimento LGBT, Trans, Profissionais do Sexo, Quilombolas, Movimento dos Sem Terra - MST, Privadas de Liberdade, Matriz Africana, População Rural, Ciganas, Idosas, Obesas, Mariscadeiras,  dentre outras.
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº14 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº  15 /2017
Cria o Grupo de Trabalho para acompanhar a situação da Febre Amarela no Estado da Bahia
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 26ª Reunião Extraordinária do dia 6 de abril de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º Criar o Grupo de Trabalho para acompanhar a situação da Febre Amarela no Estado da Bahia
· Márcio Costa de Souza – Coordenador do GT
· Ricardo Luiz Dias Mendonça
· José Vasconcelos de Freitas
· José Silvino Gonçalves dos Santos
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº15 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº  16 /2017
Aprova o Regulamento da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMU
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 26ª Reunião Extraordinária do dia 6 de abril de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º - Aprovar o Regulamento da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMU
REGULAMENTO DA 1ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE DAS MULHERES
CAPITULO I
DOS OBJETIVOS
Art. 1º. Este regulamento define as regras de funcionamento da Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres, convocada pelo Decreto Governamental n.º 17.537 de 29 de março de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia de 30 de março de 2017, com Regimento Interno aprovado conforme Resolução CES nº 10/2017.
CAPITULO II
DA ORGANIZAÇÃO
Art. 2º - A 1ª CESMu terá a seguinte organização:
I - Credenciamento;
II - Solenidade de abertura;
III - Oficinas;
IV - Grupos de Trabalho;
V - Plenárias;
VI - Eleição das (os) Delegadas (os) para a 2ª Conferência Nacional de Saúde das Mulheres;
Encerramento.
Parágrafo Único – Serão consideradas como instâncias propositivas e de encaminhamentos ao relatório final para a 1ª CESMu:
I – Grupos de Trabalho.
II – Plenária Final.
CAPITULO III
DO TEMA
Art. 3º - Nos termos da Resolução 10/2017, a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres tem como tema: “Saúde das Mulheres: Desafios para a Integralidade com Equidade”. 
CAPÍTULO IV
DA COORDENAÇÃO
Art. 4º- A Coordenação dos trabalhos da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres será da Comissão Organizadora.
Parágrafo Único – As Plenárias serão coordenadas por mesas paritárias compostas por quatro membros da Comissão Organizadora Estadual.
CAPÍTULO V
A  DOS PARTICIPANTES
Art. 5º- A 1ª CESMu contará com as (os) seguintes participantes:
I - Delegadas (os) eleitas (os) pelo Conselho Estadual de Saúde, com direito a voz e voto; 
II - Delegadas (os) eleitas (os) na Etapa Macrorregional da 1ª CESMu, conforme previsto no Anexo I do Regimento, com direito a voz e voto; 
III - Convidadas (os), com direito a voz.
CAPÍTULO VI
DO CREDENCIAMENTO
Art. 6º- O credenciamento para todas (os) delegadas (os) titulares eleitas (os) na Etapa Macrorregional será realizado no dia 31 de julho de 2017 conforme os critérios abaixo:
§1º - Delegadas (os) eleitas (os) pelo Conselho Estadual de Saúde, iniciando às 8h e finalizando às 18h, mediante a apresentação de documento de identificação com foto.
§2º - Delegadas (os) titulares eleitas (os) na etapa Macrorregional iniciando às 8h e finalizando às 18h, mediante a apresentação de documento de identificação com foto.
§3º - Suplentes devidamente cadastrados em substituição as (os) respectivas (os) titulares ausentes, das 18h30 às 20h do primeiro dia da Conferência, conforme substituição realizada no SICARF pelo responsável cadastrado da Macrorregião, mediante apresentação de documento de identificação com foto e Oficio da Comissão Organizadora Macrorregional.
§4º - Convidadas (os), das 8h às 13h mediante apresentação de documento de identificação com foto.
Art. 7º - No ato do credenciamento será fornecido, às Delegadas (os), Convidadas (os), o material específico para a sua participação como: crachá com identificação do nome da (o) participante, segmento e número do grupo de trabalho que irá participar e caderno de propostas.
CAPÍTULO VII
DO CONTEÚDO E FUNCIONAMENTO
Seção I
Solenidade de Abertura
Art. 8 – A solenidade de abertura da Etapa Estadual da 1ª CESMu terá a participação de autoridades e convidadas (os) e será presidida pelo Excelentíssimo Secretário de Saúde do Estado e a Presidência de honra pela Secretária de Políticas para Mulheres do Estado da Bahia.
Parágrafo Único – A abordagem do tema central que compõe a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres será feita mediante apresentação de uma palestrante indicada pela Comissão Organizadora, para a Conferência Magna. 
Seção II
Oficinas
Art. 9º - As Oficinas da Etapa Estadual da 1ª CESMu terão como finalidade contextualizar as discussões do Tema central e desenvolvimento de um eixo principal e quatro eixos temáticos.
§1º- Os diálogos serão coordenados e secretariados por membros da Comissão Organizadora da 1ª CESMu.
§2º- Serão convidadas mulheres atoras de notório saber sobre os Eixos Temáticos para contribuírem na construção coletiva do conhecimento, participando de técnicas horizontalizadas, orientadas pelos momentos:
I- Levantamento vocabular e tematização inicial;
II- Abordagem problematizadora do Tema que não poderá se estender por muito mais de 20 min;
III- Rodadas de inscrições para questionamentos e contribuições sobre a Temática em discussão;
IV - Construção coletiva da síntese das discussões.
§3º- Para cada espaço de Diálogo Temático estarão atuando duas (dois) facilitadoras (es) que ajudarão os processos previstos para os incisos I e IV do parágrafo anterior.
Seção III
Grupos de Trabalho
Art. 10 - Os Grupos de Trabalho da Etapa Estadual da 1ª CESMu terão como função discutir e eleger diretrizes e propostas para composição do Relatório Final, bem como para o encaminhamento à 2ª Conferência Nacional de Saúde das Mulheres, tomando por base o Caderno de Diretrizes e Propostas sistematizado pela Relatoria Geral. 
Art. 11- Cada Grupo de Trabalho será composto por:
I – 01 (uma) coordenadora, 02 (duas) facilitadoras e 01 (uma) Secretária de Mesa, sendo a coordenadora e uma facilitadora indicadas pela Comissão Organizadora e as demais, uma facilitadora e uma Secretária de Mesa, serão eleitas entre as (os) delegadas (os) participantes do grupo; 
Parágrafo único: A relatoria dos GTs será indicada pela Comissão Organizadora.
II – Cada Grupo de Trabalho comportará inscrições de até 110 participantes, divididos em 2 salas respectivamente, com no máximo 55 participantes por sala, com a presença de delegadas (os) respeitando a devida paridade, convidadas (os) e os demais participantes.
III – Os grupos de trabalho serão realizados simultaneamente, sendo que cada grupo trabalhará no mínimo um dos quatro eixos temáticos propostos no Art. 10, §1. disposto da seguinte forma:
Grupo I - Eixo I- O papel do Estado no desenvolvimento socioeconômico e ambiental e seus reflexos na vida e na saúde das mulheres;
Grupo II - Eixo II - O mundo do trabalho e suas consequências na vida e na saúde das mulheres;
Grupo III - Eixo III - Vulnerabilidades e equidade na vida e na saúde das mulheres;
Grupo IV - Eixo IV - Políticas públicas para as mulheres e a participação social.
Art. 12 - A dinâmica dos Trabalhos em Grupo dar-se-á da seguinte forma:
I – As (os) facilitadoras (es) em cada Grupo de Trabalho explicarão a metodologia e a dinâmica dos trabalhos de grupo de acordo com as orientações da Comissão  Organizadora da 1ª CESMu;
II – As propostas para apreciação em âmbitos regional, estadual e nacional serão assim consideradas: 
a. Os Grupos de Trabalho deverão ler e votar as propostas do Caderno de Diretrizes e Propostas;
b. As propostas do ‘Caderno de Diretrizes e Propostas’ poderão ser modificadas desde que não haja alteração no sentido e no conteúdo principal da proposta original;
Paragrafo único – Não poderão haver novas propostas.
c. As propostas do ‘Caderno de Diretrizes e Propostas’ serão aprovadas no Grupo de Trabalho sendo estas encaminhadas para a plenária final condicionadas ao percentual de aprovação nas salas correspondentes ao grupo:
· Aprovadas em pelo menos 50% das salas que discutirão determinados Eixos, com 70% ou mais dos votos serão lidas na plenária final para homologação;
· Aprovadas em pelo menos 50% das salas, com votos entre 51% e 69%, serão lidas na plenária final para os destaques e aprovação ou exclusão;
· As propostas com menos de 50% serão rejeitadas e não irão para a plenária final;
III – Nos Grupos de Trabalho somente serão discutidas diretrizes e propostas que constarem do Relatório Consolidado das Etapas Macrorregionais (Caderno de Diretrizes e Propostas), sendo que cada Macrorregional elegerá 06 propostas em cada Eixo para a 1ª. CESMu, sendo 03 a nível Estadual e 03 a nível nacional;
IV – Na Plenária Final serão eleitas 12 propostas prioritárias no âmbito nacional e 12 propostas do âmbito Estadual, dos seus respectivos Eixos Temáticos e as de âmbito Nacional serão encaminhadas 2ª Conferência Nacional de Saúde das Mulheres.
Seção IV
Moções
Art. 13 - Para apresentação das moções na Etapa Estadual da 1ª CESMu, deverão ser obedecidos os seguintes critérios:
I. As moções serão encaminhadas exclusivamente por delegadas (os), devendo ser apresentadas em formulário próprio disponibilizado pela Comissão Organizadora Estadual da 1ª CESMu e entregues até às 18h do segundo dia; 
II. Cada moção deverá ter um percentual de 10% das assinaturas das (os) delegadas (os) presentes, credenciadas (os), na Etapa Estadual;
III. A mesa fará a leitura das moções recebidas e colocará em votação no plenário. Cada Moção deverá ser aprovada por maioria simples dos votos das (os) delegadas (os) presentes;
IV. As moções aprovadas deverão compor o Relatório Final da Etapa Estadual.
Seção V 
Plenária Final
Art. 14 – A Plenária Final da Etapa Estadual da 1ª CESMu será coordenada por uma mulher indicada pela Comissão Organizadora Estadual da 1ª CESMu com mesa composta em composição paritária nos termos da Resolução CES nº 05/2017.
Art. 15 – A Plenária Final da Etapa Estadual da 1ª CESMu terá como funções:
§1º Encaminhar o resultado dos Grupos de Trabalho nos termos do Art. 12 deste regulamento:
I. Leitura e homologação das propostas que obtiveram 70% ou mais de votos favoráveis nos Grupos de Trabalho de cada Eixo Temático.
II.  Apreciar e votar as propostas aprovadas nos grupos de trabalho com votos entre 51% e 69%, conforme Art. 12, inciso II, letra c: 
a. Será permitida defesa de proposta;
b. Para a defesa, será permitido o pronunciamento das (os) delegadas (os) por 3 (três) minutos improrrogáveis para defesa a favor (uma) ou contra (uma) a proposta originalmente apresentada;0 
c. Depois das defesas, será feita a votação das propostas;
d. As propostas destacadas que obtiveram 50% (cinquenta por cento) mais um em números de votos serão consideradas aprovadas;
e. As propostas aprovadas comporão o Relatório Final da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres.
f. Apreciar e votar as propostas aprovadas nos Grupos de Trabalho com votos entre 51% e 69%, conforme Art. 13, inciso II, letra c: 
III- Discutir e eleger as diretrizes e propostas prioritárias para encaminhamento à 2ª Conferência Nacional de Saúde das Mulheres;
IV – Apreciar e votar as moções encaminhadas à Relatoria.
V – Homologar o resultado da eleição das delegadas (os) para a 2ª Conferência Nacional de Saúde das Mulheres;
§2º Será assegurado, pela mesa Coordenadora da Plenária, o direito à manifestação, “QUESTÃO DE ORDEM”, às (os) delegadas (os) com o tempo de 03 (três) minutos, sempre que qualquer um dos dispositivos deste regulamento não estiver sendo observado, citando o respectivo artigo. 
§3º As “QUESTÕES DE ORDEM”, não serão permitidas durante o regime de votação. 
§4º Nos processos de votação em Plenária, será feita a contagem de votos acompanhada pela Mesa Coordenadora. 
CAPÍTULO VII
Eleição de Delegadas (os)
Art. 16 – As Delegadas (os) da 2ª Conferência Nacional de Saúde das Mulheres serão eleitas (os) na Etapa Estadual, obedecendo aos termos do Art. 23 do Regimento, da Resolução CES nº 10/2017, explicitadas no anexo I.
Parágrafo único – Será considerada a assiduidade das delegadas (os) (80% de presença) na Conferência para concorrer à vaga de delegadas (os), com lista prévia de delegadas (os) candidatas (os) por segmento.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 17 – Não será disponibilizada 2ª via de crachá para delegadas (os) e convidadas (os).
Art. 18 – Somente serão conferidos certificados aos participantes da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres, que obtiverem 80% de frequência nos Grupos de Trabalho.
Paragrafo Único – serão conferidos Certificados de participação aos Palestrantes da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres. 
Art. 19 – Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres.
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 16 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 17 /2017

Cria a Comissão para Acompanhar o Projeto Conselho Presente.
O Conselho Estadual de Saúde no uso de suas atribuições legais, e considerando o decidido  na 240ª Reunião Ordinária do dia 27 de abril de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º - Criar a Comissão para Acompanhar o Projeto Conselho Presente.

	Representantes

	Liliane Elze Falcão Lins Kusterer 

	Maria Soraya Pinheiro de Amorim

	Lilian Fátima Barbosa Marinho

	Moysés Longuinho Toniolo de Souza


Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 17/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 18 /2017

Nomeia os membros do Conselho Estadual de Saúde – CES para integrarem a Comissão de Acompanhamento dos Conselhos Municipais de Saúde
O Conselho Estadual de Saúde no uso de suas atribuições legais, e considerando o decidido  na 241ª Reunião Ordinária do dia 18 de maio 2017. 
RESOLVE
Art. 1º - Nomear os membros do Conselho Estadual de Saúde – CES para integrarem a Comissão de Acompanhamento dos Conselhos Municipais de Saúde
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DOS CONSELHOS MUNICPAIS DE SAÚDE

	Segmento
	Representantes

	Gestor
	Cássio André Garcia (Titular)

	Gestora
	Stela dos Santos Souza (Suplente)

	Trabalhador
	Silvio Roberto dos Anjos e Silva (Titular)

	Trabalhadora
	Valdete Francisca da Silva (Suplente)

	Usuário
	Fernando Antônio Duarte Dantas (Suplente)

	Usuário
	João da Cruz de Souza Santos (Suplente)

	Usuário
	José Silvino Gonçalves dos Santos (Titular - Subcoordenador)

	Usuário
	Marcos Antonio Almeida Sampaio (Titular - Coordenador)


Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº18/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 19 /2017

Aprova, ad referendum, alteração do Regimento Interno da 1ª Conferencia Estadual de Saúde das Mulheres.
O Presidente do Conselho Estadual de Saúde no uso de suas atribuições legais, 
Considerando o Art. 20 do Regimento Interno do CES: O Presidente do Conselho Estadual de Saúde terá direito a voto de qualidade, bem como, a prerrogativa de deliberar em casos de extrema urgência ad referendum do Plenário, submetendo o seu ato à ratificação deste na reunião subseqüente.
RESOLVE
Art. 1º - Aprovar, ad referendum, a alteração do Regimento Interno da 1ª Conferencia Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu, no que se refere às datas para realização das Conferências Macrorregionais, que poderão ser realizadas no período de 15/05/2017 a 14/06/2017 
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº19/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 20 /2017
Indica os Conselheiros do Conselho Estadual de Saúde para comporem o Conselho Curador da Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia.

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 241ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 18 de maio de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º - Indicar os Conselheiros do Conselho Estadual de Saúde para comporem o Conselho Curador da Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia.

	TITULAR
	SUPLENTE

	José Vasconcelos de Freitas
	José Silvino Gonçalves dos Santos


Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 20/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde

R E S O L U Ç Ã O CES Nº 21 /2017

Aprova alterações no Regimento da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres  - 1ª CESMu
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 239ª Reunião Ordinária do dia 16 de março de 2017. 
Considerando o Decreto de  n.º 17.537 de 29 de março de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia de 30 de março  de 2017, que convoca a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu.
RESOLVE
Art. 1º - Aprovar no  Art. 15. do Regimento da 1ª CESMu que preconiza: “a 1ª CESMu será presidida pelo Secretário de Saúde do Estado, conjuntamente com a Coordenação Geral da Presidência do Conselho Estadual de Saúde, Coordenação Adjunta e Coordenação Executiva” a alteração  de que Dra. Liliane Elze Falcão Lins Kusterer, coordene a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu  na qualidade de convidada no que se refere à Coordenação Adjunta e à Coordenação Executiva.
Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 21/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde

R E S O L U Ç Ã O CES Nº 22 /2017
Altera a resolução CES de nº11/2017, no que se refere à composição da Comissão de Relatoria da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres  - 1ª CESMu.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 242ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 13 de julho de 2017. 
Considerando a atuação de novos atores nas atividades da Comissão de Relatoria.
RESOLVE
Art. 1º - Alterar a resolução CES de nº11/2017, no que se refere à composição da Comissão de Relatoria da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres  - 1ª CESMu, podendo ou não ser conselheiras (os) conforme descrito abaixo:
COMISSÃO DE FORMULAÇÃO E RELATORIA
	NOME
	REPRESENTAÇÃO/SEGMENTO

	Gladys Reis de Oliveira
	Relatora Geral

	Joilda Gomes Rua Cardoso
	Relatora Adjunta

	Olga Cristina Lima Sampaio
	Superintendência de Atenção Integral à Saúde  SAIS/SESAB

	Lívia Moura de Souza 
	Superintendência de Atenção Integral à Saúde  SAIS/SESAB

	Cândida Maria Pimentel Pereira
	Superintendência de Atenção Integral à Saúde  SAIS/SESAB

	Verônica Batista Reis  
	Superintendência de Atenção Integral à Saúde  SAIS/SESAB

	Aline Ramos Moreira
	Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres - SPM

	Maria  Ângela da Mata Santos 
	Conselho Estadual De Saúde Da Bahia – CES/Ba

	Márcio Costa de Souza 
	Conselho Estadual De Saúde Da Bahia – CES/Ba


Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 22/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde

R E S O L U Ç Ã O CES Nº 23 /2017
Aprova a convocação da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde da Bahia – 1ª CEVS
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 242ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 13 de julho de 2017. 
Considerando a Portaria de nº  1.017 de 11 de maio de 2016 do Ministério da Saúde que convoca a 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde 
RESOLVE
Art. 1º - Aprovar a convocação da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde da Bahia – 1ª CEVS para o período  de 07 a 09 de novembro de 2017
Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 23/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde

NÃO PUBLICADA DEVOLVIDA
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 24 /2017
Aprova a alteração do Decreto de  n.º 17.537 de 29 de março de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia de 30 de março  de 2017, que convoca a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 242ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 13 de julho de 2017. 
Considerando o Decreto de  n.º 17.537 de 29 de março de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia de 30 de março  de 2017, que convoca a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu
RESOLVE
Art. 1º - Aprovar a alteração do Decreto de  n.º 17.537 de 29 de março de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia de 30 de março  de 2017, que convoca a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu, para o período de 31 de julho de 2017 a 01 e 02 de agosto de 2017
Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 24/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde

R E S O L U Ç Ã O CES Nº 25 /2017

Aprova alterações no Regimento da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres  - 1ª CESMu
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 242ª Reunião Ordinária do dia 13 de julho de 2017. 
Considerando o Decreto de  n.º 17.537 de 29 de março de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia de 30 de março  de 2017, que convoca a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu.

RESOLVE
Art. 1º - Aprovar a alteração da data da realização  da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres para o período de 31 de julho de 2017 a 02 de agosto de 2017
Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 25/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde

R E S O L U Ç Ã O CES Nº 26 /2017
Aprova alteração na Resolução CES de nº 12/2017, que indica a Comissão Executiva e a Comissão e   Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu/BA.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido  e o decidido na 239ª Reunião Ordinária do dia 16 de março de 2017. 
     RESOLVE
Art. 1º - Aprovar alteração na Resolução CES de nº 12/2017, que indica a Comissão Executiva e a Comissão e   Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu/BA.

	NOME
	REPRESENTAÇÃO E/OU SEGMENTO

	Ricardo Luiz Dias Mendonça
	Presidente do Conselho Estadual de Saúde da Bahia.

	Arão Capinam de Oliveira
	Secretário Executivo do Conselho Estadual de Saúde

	Liliane Elze Falcão Lins Kusterer
	Coordenadora Geral – Adjunta - Convidada

	Cássio André Garcia
	Representante da Secretaria Estadual de Saúde - SESAB

	Célia Maria Alexandria de Oliveira
	Trabalhadora

	Lilian Fátima Barbosa Marinho
	Usuária

	Maria Soraya Pinheiro de Amorim
	Usuária

	Isadora Oliveira Maia
	Prestadora


Art. 2º - Indicar a Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu/BA que será composta por 19 (dezenove) integrantes podendo ou não ser conselheiros (as) conforme descrito abaixo:
	NOME
	REPRESENTAÇÃO E/OU SEGMENTO

	Fábio Vilas-Boas Pinto
	Representante da Secretaria Estadual de Saúde - SESAB

	Maria Luiza Leitão Campelo 
	Representante do Conselho Estadual de Secretários Municipais de Saúde - COSEMS

	Sandla Wilma de Barros Santos
	Representante da Secretaria Estadual de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social - SJDHDS

	Irlene Ribeiro de Carvalho
	Representante da Secretaria de Relações Institucionais do Estado da Bahia - SERIN

	Olga Cristina Lima  Sampaio 
	Superintendência de Assistência Integral à Saúde - SAIS

	Karla Santos Ramos
	Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres - SPM

	Jucinalva Pinto Peruna
	Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres - SPM

	Ricardo Luiz Dias Mendonça
	Coordenação Executiva

	Liliane Elze Falcão Lins Kusterer
	Coordenação Executiva

	Eliane Araújo Simões
	Trabalhadora

	Marleide Castro dos Santos
	Trabalhadora

	Célia Maria Alexandria de Oliveira
	Trabalhadora

	Maria Ângela da Mata Santos
	Usuária

	Rubiraci Santos de Almeida
	Usuária

	Vera Lúcia Gonçalves de Jesus
	Usuária

	Lilian Fátima Barbosa Marinho
	Usuária

	Maria Soraya Pinheiro de Amorim
	Usuária

	Gislene Villas-Boas Torres
	Usuária 

	Maria Luiza Costa Câmera 
	Usuária


Art. 3º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 26 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
DECRETO Nº  17.537  DE  29  DE MARÇO DE 
2017

 
Convoca a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ªCESMu/BA.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, e considerando o que foi deliberado pelo Conselho Estadual de Saúde em sua 25ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 16 de fevereio de 2017,
 
D E C R E T A
 
Art. 1º - Fica convocada a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu/BA, a ser realizada no período de 12 a 14 de junho de 2017, em Salvador, com o tema: "Saúde das Mulheres: Desafios para a Integralidade com Equidade" e o eixo principal da 1ª CESMu/BA será “Implementação da Política Nacional e Estadual de Atenção Integral à Saúde das Mulheres”.
 
Art. 2º - 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres será presidida pelo Secretário;
§1- A 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres terá como presidenta de honra a Secretária de Políticas para as Mulheres.
§2 - Ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde caberá a Coordenação da Conferência.
Art. 3º - As etapas Municipais e/ou Macrorregionais da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres serão realizadas no período de 8 de março de 2017 até 10 de maio de 2017.
 
Art. 4º - O Regimento Interno da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres será aprovado pelo Conselho Estadual de Saúde, e editado mediante Portaria do Secretário da Saúde.
 
Art. 5º - As despesas com a organização e realização da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres correrão por conta de recursos orçamentários consignados à Secretaria Estadual da Saúde e ao Governo do Estado.
 
Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em_____DE _______DE ______
 
RUI COSTA
Governador
 
	Bruno Dauster
Secretário da Casa Civil
	Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde


 
DECRETO Nº  17.741  DE  14  DE JULHO  DE 
2017

 
Altera o Decreto nº 17.537, de 29 de março de 2017, que convoca a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu/BA. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, e considerando a deliberação da Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres -1ª CESMu na 20ª  Reunião, realizada no dia 10 de julho de 2017 e o quanto determinado no Decreto n.º 17.537 de 29 de março de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia de 30 de março de 2017,
D E C R E T A
Art. 1º - Fica alterado o artigo 1ª do Decreto nº 17.537, de 29 de março de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:
   Art. 1º. Fica convocada a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres – 1ª CESMu/BA, a ser realizada no período de 31 de julho de 2017  a  02 de agosto de 2017, em Salvador, com o tema: "Saúde das Mulheres: Desafios para a Integralidade com Equidade" e o eixo principal da 1ª CESMu/BA será “Implementação da Política Nacional e Estadual de Atenção Integral à Saúde das Mulheres”.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em_____DE _______DE ______
 
RUI COSTA
Governador
 
	Bruno Dauster
Secretário da Casa Civil
	Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde



 Julieta Maria Cardoso Palmeira
Secretária de Política para as Mulheres
R E S O L U Ç Ã O CES Nº  27 /2017
Aprova o Regimento Interno da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 243ª Reunião Ordinária do dia 20 de julho de 2017. 
R E S O L V E

Art. 1º Aprova o Regimento Interno da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS
REGIMENTO INTERNO
CAPTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE
Art. 1º A 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS, convocada pelo Decreto nº. 17.852 de 14 de agosto de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado em 15 de  agosto de 2017, tem como objetivo propor diretrizes para a Formulação da Política Estadual de Vigilância em Saúde e o fortalecimento de ações de promoção e proteção à saúde .
CAPÍTULO II
Seção I
DA REALIZAÇÃO
Art. 2º A 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS terá abrangência estadual, mediante a realização das Etapas Preparatórias Macrorregionais e Estadual conforme abaixo:
I - Etapa Estadual - de 6 a 9 de novembro de 2017
II – Etapa Macrorregional – de 15 de setembro a 19 de outubro de 2017;
III - As etapas preparatórias às Conferências Macrorregionais e Estadual são: Conferências Livres, Plenárias, Oficinas e outras. A etapa municipal (Conferências, Plenárias e /ou oficinas) deverão ser realizadas até dez dias antes da etapa da sua Macrorregional. 
IV – O Cronograma geral da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS  será aprovado pela Comissão Organizadora Estadual.
§ 1º Compõe a etapa preparatória da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS:
I - 1º Encontro Estadual das Comissões Intersetoriais de Saúde do Trabalhador - CIST;
II - Oficina de Trabalho Integrada Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde - SUVISA e Núcleos Regionais de Saúde - NRS;
§ 2º Considera-se macrorregião, para fins desta Conferência, aquelas definidas no Plano Diretor de Regionalização de Saúde do Estado da Bahia.
§ 3º A Etapa Estadual será precedida de Conferências Macrorregionais. 
§ 4º O não cumprimento do prazo previsto na alínea II deste artigo, ou ainda a não realização das Conferências Macrorregionais por uma ou mais Macrorregiões não constituirá impedimento para a realização da Etapa Estadual.
SEÇÃO II
DA ETAPA MACRORREGIONAL
Art. 3° A Etapa Macrorregional terá por objetivo discutir as prioridades e elaborar propostas para o fortalecimento dos programas e ações de vigilância em saúde.
§ 1° Serão elaborados textos bases que poderão subsidiar a 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS.
§ 2° A Comissão Organizadora Macrorregional será responsável pela realização da etapa e emitirá Relatório da Etapa Macrorregional, juntamente com a lista dos (as)  delegados (as) eleitos (as) para a Etapa Estadual e relação das Conferências Municipais e Conferências Livres, considerando-se os prazos previstos no Regimento da Conferência Estadual.
Art. 4º A Comissão Organizadora da Estadual de Vigilância em Saúde e a Comissão Macrorregional  coordenarão as Conferências Macrorregionais de Vigilância em Saúde, devendo convidar a Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Saúde, os Conselhos Municipais de Saúde, as Secretarias Municipais de Saúde da Macrorregião, os Núcleos Regionais de Saúde e a Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde - SUVISA, para apoiar a organização das conferências. 
§ 1º Para cada Etapa Macrorregional será criada uma Comissão Organizadora.
§ 2º A Comissão Organizadora Macrorregional da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde será responsável pela realização da Etapa, emissão do Relatório, contendo as propostas e relação dos (as) delegados (as) eleitos (as), e pelo preenchimento das propostas e relação de delegados (as) por meio eletrônico, como garantia de inscrição na Etapa Estadual considerando-se os prazos previstos no Regimento da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS.
§ 3º Os Conselheiros Estaduais de Saúde que forem participar das etapas Macrorregionais deverão preferencialmente participar da Oficina de Formação realizada pelo CES/BA.
§ 4º O prazo final para as Conferencias Macrorregionais será 19 de outubro de 2017 e a entrega dos respectivos relatórios será até 10 (dez) dias após a realização da sua etapa.
Art. 5º Havendo Conferência nos Municípios caberá aos respectivos Conselhos Municipais de Saúde a sua organização e coordenação, devendo informar à Comissão Organizadora Macrorregional. 
Paragrafo único - O relatório destas conferências contendo a identificação das propostas por ordem de prioridade, bem como a indicação de participantes a serem encaminhadas para a Etapa Macrorregional deverão ser entregues à Coordenação da Comissão da Macrorregional no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis antes da respectiva Etapa Macrorregional.
Art. 6º O número de Delegados (as) eleitos (as) para a Etapa Estadual nas Conferências Macrorregionais deverá levar em conta a representação paritária, conforme Resolução CNS nº 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde, com o seguinte número de delegados (as) por Macrorregião:
I - Macrorregiões Centro Leste, Leste, Sudoeste e Sul: 72 delegados (as); 
II - Macrorregiões Centro Norte, Extremo Sul, Nordeste, Norte e Oeste: 48 delegados (as).
§ 1º A distribuição dos (as) delegados (as) por segmento representativo está estabelecida no Anexo I deste Regimento.
Art. 7º A realização da Etapa Macrorregional será de responsabilidade da SESAB, por meio dos Núcleos Macrorregionais de Saúde, com o apoio dos Conselhos Municipais de Saúde.
SEÇÃO III
DA ETAPA ESTADUAL
Art. 8º A Etapa Estadual terá por objetivo analisar as propostas oriundas das Conferências Macrorregionais e as sugestões das Conferências Livres, tomando por base os Documentos Orientadores Nacional e Estadual; elaborar propostas para a 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde (1ª CNVS); e encaminhar à Comissão Organizadora Nacional o respectivo Relatório Final.
Parágrafo único. Deverá constar no relatório final da etapa Estadual o quantitativo de participantes de todas as atividades realizadas referente à Etapa Macrorregional e das Conferências Livres e demais etapas preparatórias.
Art. 9º Na Etapa Estadual só poderão participar os (as) Delegados (as) eleitos (as) nas Conferências Macrorregionais, os (as) Conselheiros (as) Estaduais de Saúde (Delegados (as) Natos (as)), obedecendo à paridade prevista na Resolução Nº 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde, Convidados (as) e representantes das Conferências Livres.
Art. 10 As inscrições dos (as) delegados (as) da Etapa Estadual eleitos (as) para participarem da 1ª CNVS será realizada pela Comissão Organizadora Estadual.
SEÇÃO IV
DAS CONFERÊNCIAS LIVRES
Art. 11 As Conferências Livres poderão ser organizadas pelos segmentos de usuários (as), trabalhadores (as) e gestores (as) /prestadores (as), assim como, pela representação social a que pertencem (ex.: juventude, população negra, pescadores (as), catadores (as) de materiais recicláveis, profissionais de saúde, indígenas, pessoas com deficiência, pessoas vivendo com HIV/AIDS, dentre outras, podendo ser constituídas nos âmbitos: Municipais, Intermunicipais, Regionais, Macrorregionais e Estaduais, com o objetivo de debater um ou mais eixos temáticos.
§ 1º As Conferências Livres têm por objetivo apresentar sugestões pelo(s) eixo(s) temático(s) debatido (s) à Comissão Organizadora Estadual da  1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS.
§ 2º A realização das Conferências Livres deverá ser comunicada previamente à Comissão Organizadora Estadual que contará com a presença de um representante do CES ou da Comissão Organizadora para acompanhamento.
§ 3º As Conferências Livres não elegem delegados (as) e sim representantes, podendo indicar para a Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS até o limite de 57 (cinquenta e sete) representantes no total, sendo 1 (um) representante indicado (a) em cada Conferência Livre. 
§ 4º Na definição do número de representantes das Conferências Livres deve-se considerar o quantitativo de 10% de delegados da respectiva Etapa Macrorregional para participação na Etapa Estadual, sendo:
I - Macrorregiões Centro Leste, Leste, Sudoeste e Sul: até 8 (oito) representantes por cada Macrorregional; 
II - Macrorregiões Centro Norte, Extremo Sul, Nordeste, Norte e Oeste: até 5 (cinco) representantes por cada Macrorregional. 
§ 5º Os (as) indicados (as) para participar da Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS deverão obrigatoriamente ter participado da referida Conferência Livre.
CAPÍTULO III
DO TEMÁRIO
Art. 12 O tema central da Conferência, que orientará as discussões nas distintas etapas da sua realização, será "Vigilância em Saúde: Direito, Conquista e Defesa de um SUS Público de Qualidade", a ser desenvolvido em um eixo principal e quatro subeixos.
§1º O eixo principal da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS será “Política Nacional de Vigilância em Saúde e o fortalecimento do SUS como direito à Proteção e Promoção da Saúde do povo Brasileiro”. 
Os subeixos da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS são:
I – O lugar da Vigilância em Saúde no SUS;
II - Responsabilidades do Estado e dos governos com a vigilância em saúde;
III – Saberes, Práticas, processos de trabalhos e tecnologias na Vigilância em Saúde;
IV – Vigilância em Saúde participativa e democrática para enfrentamento das iniquidades sociais em saúde.
CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO
Art. 13 A 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS será presidida pelo Secretário Estadual de Saúde, com a Coordenação-Geral do Presidente do Conselho Estadual de Saúde. 

Art. 14. O funcionamento da Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS se dará por meio de Plenária de Abertura, Grupos de Trabalho e de Plenária Final.
Parágrafo único. Após a realização da etapa Estadual, por um período de 1 (um) ano, os Conselhos de Saúde Estadual e Municipais desenvolverão atividades de monitoramento e devolutivas das deliberações da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS.
Art. 15. O relatório da Conferência Estadual deverá ser apresentado à Comissão Organizadora Nacional da 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde - 1ª CNVS, até 10 dias antes da referida etapa.
§1º O Relatório da Etapa Estadual, consolidado pela Comissão de Formulação e Relatoria, deverá conter, no máximo, 12 (doze) propostas prioritárias de abrangência Nacional, sem número mínimo de propostas por subeixos, a serem apresentadas em papel tamanho A4, fonte tipo Arial, tamanho 12 e espaço duplo.
§2º Caberá à Comissão de Formulação e Relatoria elaborar o Relatório Consolidado da Etapa Estadual, a ser publicado e distribuído para subsidiar a Etapa Nacional da 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde - 1ª CNVS.
CAPÍTULO V
DAS COMISSÕES
Art. 16. A 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS será conduzida pelas seguintes comissões:
a) Comissão Executiva;
b) Comissão Organizadora;
c) Comissão de Comunicação;
d) Comissão de Mobilização;
e) Comissão de Formulação e Relatoria.
§1o A Comissão Executiva terá os seguintes representantes:
I – 01 (um) Presidente
II – 01 (um) Coordenador  Geral - Presidente do Conselho Estadual de Saúde;
III -  Secretário Executivo do Conselho Estadual de Saúde;
IV - 1 (um) membro da SESAB;
V – 02 (dois) conselheiros (as) representantes dos (as) usuárias (os); 
VI- 01 (um) Conselheiro (a) representante dos (as) Prestadores (as)
VII – 01 (um) Conselheiro (a) representante do (a) trabalhador (a) da Saúde;
V III- 2 (dois) membros da Superintendência e Proteção da Saúde - SUVISA; 
§2o A Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS será composta por 21 (vinte e  um) membros podendo ou não ser Conselheiro(as), conforme descrito abaixo:
I - 1 (um) representante da SESAB;
II - 1 (um) representante do Conselho Estadual de Secretários Municipais de Saúde da Bahia – COSEMS-BA;

III -  1 (um) Coordenador Geral –Representante do Conselho Estadual de Saúde 
IV - 2 (dois) representantes da Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde – SUVISA; 
V - 9 (nove) conselheiros (as) aprovados (as) pelo Plenário do Conselho Estadual de Saúde; 
VI – 04 (quatro) representantes das Diretorias da SUVISA;
VII – 01 membro da Mesa Diretora do Conselho Estadual de Saúde.

VIII – 02 (dois) representante da  Diretoria de Atenção Básica (DAB)
§3º A Comissão Organizadora apresentará ao Pleno do Conselho Estadual de Saúde - CES proposta de composição para as Comissões de Comunicação, de Mobilização e de Formulação e Relatoria.
CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DAS COMISSÕES
Art. 17. À Comissão Executiva compete:
I - implementar as deliberações da Comissão Organizadora;
II - subsidiar e apoiar a realização das atividades das demais Comissões;
III - garantir as condições da infraestrutura necessárias para a realização da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS;
IV - propor e viabilizar a execução do orçamento e providenciar as suplementações orçamentárias;
V - prestar contas à Comissão Organizadora dos recursos destinados à realização da Conferência, considerando-se os gastos das comissões estadual na participação das etapas preparatórias, Conferências Macrorregionais e Estadual;
VI - propor as condições de acessibilidade e de infraestrutura necessárias para a realização da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS, referentes ao local, ao credenciamento, equipamentos e instalações audiovisuais, de reprografia, comunicação (telefone, Internet, fax, dentre outros), hospedagem, transporte, alimentação e outras;
VII - providenciar e acompanhar a celebração de contratos e convênios necessários à realização da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS; 
Parágrafo único. A Comissão Executiva deverá participar de todas as reuniões da Comissão Organizadora.
Art. 18. À Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS compete:
I - promover, coordenar e supervisionar a realização da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS, atendendo aos aspectos técnicos, políticos, administrativos e financeiros, e apresentando as propostas para deliberação do Conselho Estadual de Saúde;
II - elaborar e propor:
a) o Regulamento das Etapas Estadual e Macrorregionais da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS;
b) apreciar a prestação de contas realizada pela Comissão Executiva; 
c) resolver as questões julgadas pertinentes não previstas nos itens anteriores;
III - aprovar a lista dos convidados para participarem da Etapa Estadual;
IV - acompanhar a organização, a disponibilidade da infraestrutura e do orçamento da Etapa Estadual; e
V - estimular, monitorar e apoiar a realização das Etapas Preparatórias, Conferências Macrorregionais e Estadual de Vigilância em Saúde.
Art. 19.  À Comissão de Formulação e Relatoria compete:
I - propor metodologia para as Etapas Macrorregionais e Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS;
II - elaborar e propor o método para consolidação dos Relatórios das Etapas Macrorregionais e da Estadual;
III - consolidar as propostas aprovadas nas Etapas Macrorregionais;
IV - propor nomes para compor a equipe de relatores da Plenária Final;
V - elaborar o Relatório Final da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS; e,
VI - propor, encaminhar e coordenar a publicação de textos de apoio para a 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS.
Art. 20 À Comissão de Comunicação compete:
I - definir instrumentos e mecanismos de divulgação da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS, incluindo imprensa, internet e outras mídias;
II - promover a divulgação do Regimento e do Regulamento da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS;
III - orientar as atividades de comunicação social da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS;
IV - apresentar relatórios periódicos das ações de comunicação e divulgação, incluindo recursos na mídia;
V - divulgar a produção de materiais, da programação e o Relatório Final da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS;
Parágrafo único. A Comissão de Comunicação trabalhará articulada com a Assessoria de Comunicação da Secretaria de Saúde - ASCOM no desenvolvimento das ações da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS.
Art. 21.  À Comissão de Mobilização compete:
I - mobilizar e estimular a participação de todos os segmentos/setores pertinentes nas etapas das 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS;
II - estimular a realização de Seminários Mobilizadores.
CAPÍTULO VII
DOS PARTICIPANTES
Art. 22 A Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS contará com os seguintes participantes, conforme distribuição constante do Anexo I deste Regimento:
a) delegados (as) do Conselho Estadual de Saúde, com direito a voz e voto;
b) delegados (as) eleitos (as) nas Etapas Macrorregionais da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS, conforme previsto no Anexo I deste Regimento, com direito a voz e voto;
c) convidados (as), com direito a voz;
d) representantes indicados nas Conferências livres, com direito a voz. 
§1º No processo eleitoral para a escolha de delegados (as), deverão ser eleitos (as) delegados (as) suplentes, no total de 30% (trinta por cento) das vagas de cada segmento, devendo ser encaminhada as fichas de inscrição dos (as) delegados (as) suplentes, assim caracterizando no conjunto dos (as) delegados (as) inscritos (as), à Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS.
§2º Os (as) convidados (as) para a 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS são os representantes de ONGs, entidades, instituições estaduais, nacionais e internacionais e personalidades estaduais, nacionais e internacionais, com atuação de relevância em vigilância em saúde e setores afins, num percentual máximo de até 10% (dez por cento) do total de delegados (as) que serão indicados pela Comissão Organizadora.
§3º A lista de convidados (as) será concluída até 30 (trinta) dias anterior à data de realização da Etapa Estadual.
Art. 23 As inscrições dos (as) delegados (as) para a Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS deverão ser feitas junto à Comissão Organizadora até 18 (dezoito) dias antes da data de realização desta Etapa.
Art. 24 A comunicação dos (as) delegados (as) suplentes eleitos (as) em substituição as (os) delegados (as) titulares eleitos (as) poderá ser realizada até 10 (dez) dias antes da data de realização da Etapa Estadual.
Art. 25 Os (as) participantes com deficiência e/ou patologias deverão fazer o registro na ficha de inscrição da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS, para que sejam providenciadas as condições necessárias a sua participação.
CAPÍTULO VIII
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 26 As despesas com a organização geral para a realização da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS caberá a dotação orçamentária consignada à SESAB.
§1º Para a Etapa Estadual, a SESAB arcará com as despesas referentes à hospedagem dos (as) delegados (as) usuários (as), trabalhadores (as) e gestores (as) e prestadores (as) da saúde, representantes das Conferências Livres (57 representantes) e alimentação para todos os participantes. 
§2º As despesas com o deslocamento dos (as) delegados (as) para as Etapas Macrorregionais e Estadual de seu município de origem até o município onde será realizado o evento, serão de responsabilidade da sua respectiva unidade federada.
§3º Os (as) delegados (as) suplentes eleitos (as) somente terão direito à hospedagem e alimentação, pagas pela SESAB, quando configurado o seu credenciamento enquanto delegado (a), em substituição ao delegado (a) titular eleito (a).
§4º Para garantir a participação dos (as) delegados (as) na Etapa Estadual, a Comissão Organizadora das Macrorregionais deverá acompanhar o processo de deslocamento dos (as) delegados (as) eleitos (as) nas Etapas Macrorregionais. 
CAPÍTULO IX
DAS INSTÂNCIAS DELIBERATIVAS
Art. 27 São instâncias de decisão na Etapa Estadual e Macrorregionais da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS:
I - os grupos de trabalho; e
II - plenária final.
§1º A proposta de regulamento das Etapas Estadual e Macrorregionais será elaborada pela Comissão Organizadora Estadual, apreciada e aprovada pelo Pleno do Conselho Estadual de Saúde, dando ampla divulgação.
§2º Os grupos de trabalho serão compostos paritariamente por delegados (as), com participação de convidados (as) e representantes das Conferências Livres, proporcionalmente divididos em relação ao seu número total.
§3o Os grupos de trabalho da Etapa Estadual serão realizados, simultaneamente, para discutir e votar as propostas aprovadas nas Etapas Macrorregionais e sistematizadas pela Comissão de Formulação e Relatoria.
§4o A Plenária Final da Etapa Estadual tem por objetivo debater, aprovar ou rejeitar propostas provenientes do relatório consolidado dos grupos de trabalho, bem como as moções de âmbito estadual e nacional, e homologação dos (as) delegados (as) para a etapa nacional.
Art. 28 O Relatório Final da Conferência conterá as propostas aprovadas nos Grupos de Trabalho e as propostas e Moções aprovadas na Plenária Final da Etapa Estadual, devendo conter diretrizes estaduais e nacionais para o fortalecimento dos programas e ações de vigilância em saúde.
Parágrafo único. O Relatório, aprovado na Plenária Final da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS, será encaminhado ao Conselho Nacional de Saúde e aos órgãos de Controle, devendo ser amplamente divulgados, servindo de base para os instrumentos de planejamento do SUS e a etapa de monitoramento.
CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 29 Os Regulamentos das Etapas Macrorregionais e Estadual terão como referência o Regimento da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS
Art. 30 As Conferências Macrorregiões devem respeitar a distribuição de vagas previstas neste Regimento.
Art. 31 Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS.
Art. 32 As dúvidas quanto à aplicação deste Regimento nas Etapas Macrorregionais, serão esclarecidas pela Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS.
Anexo I
I – DELEGADAS (OS) DO ESTADO DA BAHIA NA ETAPA NACIONAL – ELEITAS (OS) NA PLENÁRIA FINAL DA ETAPA ESTADUAL DA BAHIA 
Total = 76 delegados 
Sendo, 
Usuárias (os) = 38 
Trabalhadoras (es) da Saúde = 19 
Gestoras (es)/Prestadoras (es) = 19 
II – DELEGADAS (OS) NA ETAPA ESTADUAL DA BAHIA
Total = 592 delegadas (os) 
Sendo, 
- 64 (sessenta e quatro) Conselheiras (os) estaduais, titulares e suplentes; 
- 528 (quinhentos e vinte e oito) Delegadas (os) das Conferências Macrorregionais; 
III – DEMAIS PARTICIPANTES NA ETAPA ESTADUAL DA BAHIA
-  Membros da Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde que não são Conselheiros de Saúde;
- Membros da Comissão Executiva
- Membros da Comissão de Comunicação;
- Membros da Comissão de Mobilização; 
- Membros da Comissão de Formulação e Relatoria;

- Convidados que representam 10% do total de Delegadas (os) da Etapa Estadual; 

- Participantes indicados nas Conferências Livres até 57 (cinquenta e sete ) convidados ;

- Apoiadores administrativos;
- Coordenadores de Mesa; 

- Palestrantes; 

- Diretores de Núcleo;
- Acompanhantes de Deficientes 
- Membros da Relatoria e facilitadores;
- Membros das praticas integrativas 
- Motoristas.
- Secretário de Mesa
-Membros da Escola (EFTES e EESP)

Distribuição de Delegadas (os) para a Etapa Estadual, por Macrorregião, segundo a paridade constante Resolução nº 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde. 
	Macrorregião
	Polo da Macrorregião
	Usuárias(os)
	Trabalhadoras (es) da Saúde
	Gestoras(es)/ Prestadoras(es)
	Total Município
e/ou Macrorregião

	CENTRO-LESTE 
	FEIRA DE SANTANA 
	36
	18
	18
	72

	CENTRO-NORTE 
	JACOBINA 
	24
	12
	12
	48

	EXTREMO SUL 
	TEIXEIRA DE FREITAS 
	24
	12
	12
	48

	LESTE 
	SALVADOR 
	36
	18
	18
	72

	NORDESTE 
	ALAGOINHAS 
	24
	12
	12
	48

	NORTE 
	JUAZEIRO 
	24
	12
	12
	48

	OESTE 
	BARREIRAS 
	24
	12
	12
	48

	SUDOESTE 
	VITÓRIA DA CONQUISTA 
	36
	18
	18
	72

	SUL 
	ITABUNA 
	36
	18
	18
	72

	TOTAL
	264
	132
	132
	528


            Anexo II
Distribuição dos municípios por Macrorregião e Região de Saúde

	REGIÃO DE SAÚDE
	MUNICÍPIOS

	CENTRO-LESTE

	FEIRA DE SANTANA
	Amélia Rodrigues; Anguera; Antônio Cardoso; Baixa Grande; Candeal; Capela do Alto Alegre; Conceição do Jacuípe; Coração de Maria; Feira De Santana; Gavião; Ichu; Ipecaetá; Ipirá; Irará; Mundo Novo; Nova Fátima; Pé de Serra; Pintadas;  Rafael Jambeiro; Riachão do Jacuípe; Santa Bárbara; Santanópolis; Santo Estêvão; São Gonçalo dos Campos; Serra Preta; Tanquinho; Teodoro Sampaio, Terra Nova 

	ITABERABA
	Andaraí; Boa Vista do Tupim; Bonito; Iaçu; Ibiquera; Itaberaba; Itaeté; Lajedinho; Macajuba; Marcionílio Souza; Nova Redenção; Ruy Barbosa; Utinga; Wagner

	SEABRA
	Abaíra; Boninal; Ibitiara; Iraquara; Lençóis; Mucugê; Novo Horizonte; Palmeiras; Piatã; Seabra; Souto Soares

	SERRINHA
	Água Fria; Araci; Barrocas; Biritinga; Cansanção; Conceiçãodo Coité; Euclides da Cunha; Lamarão; Monte Santo; Nordestina; Queimadas; Quijingue; Retirolândia; Santaluz; São Domingos; Serrinha; Teofilândia; Tucano; Valente

	CENTRO-NORTE

	JACOBINA
	Caém; Caldeirão Grande; Capim Grosso; Jacobina; Mairi; Miguel Calmon; Mirangaba; Morro do Chapéu; Ourolândia; Piritiba; Quixabeira; São José do Jacuípe; Saúde; Serrolândia; Tapiramutá; Umburanas; Várzea da Roça; Várzea do Poço; Várzea Nova 

	IRECÊ
	América Dourada; Barra do Mendes; Barro Alto; Cafarnaum; Canarana; Central; Gentio do Ouro; Ibipeba; Ibititá; Irecê; Itaguaçu Da Bahia; João Dourado; Jussara; Lapão; Mulungu do Morro; Presidente Dutra; São Gabriel; Uibaí; Xique-Xique 

	EXTREMO SUL

	TEIXEIRA DE FREITAS
	Alcobaça, Caravelas; Ibirapuã; Itamaraju; Itanhém; Jucuruçu; Lajedão; Medeiros Neto; Mucuri; Nova Viçosa; Prado; Teixeira de Freitas; Vereda 

	PORTO SEGURO
	Belmonte, Eunápolis; Guaratinga; Itabela; Itagimirim; Itapebi; Porto Seguro; Santa Cruz de Cabrália

	LESTE

	SALVADOR
	Candeias; Itaparica; Lauro de Freitas; Madre de Deus; Salvador; Santo Amaro; São Francisco do Conde; São Sebastião do Passé; Saubara; Vera Cruz

	CAMAÇARI
	Camaçari, Conde, Dias d´Avila, Mata de São João, Pojuca, Simões Filho

	CRUZ DAS ALMAS
	Cabaceiras do Paraguaçu; Cachoeira; Conceição da Feira; Cruz das Almas; Governador Mangabeira; Maragogipe; Muritiba; São Félix; Sapeaçu

	SANTO ANTONIO DE JESUS
	Amargosa; Aratuípe; Castro Alves; Conceição do Almeida; Dom Macedo Costa; Elísio Medrado; Itatim; Jaguaripe; Jiquiriçá; Laje; Milagres; Muniz Ferreira; Mutuípe; Nazaré;  Presidente Tancredo Neves; Salinas da Margarida; Santa Teresinha; Santo Antônio de Jesus; São Felipe; São Miguel das Matas; Ubaíra; Varzedo 

	NORDESTE

	ALAGOINHAS
	Acajutiba; Alagoinhas; Aporá; Araçás; Aramari; Cardeal da Silva; Catu; Crisópolis; Entre Rios; Esplanada; Inhambupe; Itanagra; Itapicuru; Jandaíra; Ouriçangas; Pedrão; Rio Real; Sátiro Dias 

	RIBEIRA DO POMBAL
	Adustina; Antas; Banzaê; Cícero Dantas; Cipó; Coronel João Sá; Fátima; Heliópolis; Nova Soure; Novo Triunfo; Olindina; Paripiranga; Ribeira do Amparo; Ribeira do Pombal; Sítio do Quinto 

	NORTE

	JUAZEIRO
	Campo Alegre de Lourdes; Canudos; Casa Nova; Curaçá; Juazeiro; Pilão Arcado; Remanso; Sento Sé; Sobradinho; Uauá

	PAULO AFONSO
	Abaré; Chorrochó; Glória; Jeremoabo; Macururé; Paulo Afonso; Pedro Alexandre; Rodelas; Santa Brígida

	SENHOR DO BONFIM
	Andorinha; Antônio Gonçalves; Campo Formoso; Filadélfia; Itiúba; Jaguarari; Pindobaçu; Ponto Novo; Senhor do Bonfim

	OESTE

	BARREIRAS
	Angical; Baianópolis; Barreiras; Brejolândia; Catolândia; Cotegipe; Cristópolis; Formosa do Rio Preto; Luís Eduardo Magalhães; Mansidão; Riachão das Neves; Santa Rita de Cássia; São Desidério; Tabocas do Brejo Velho; Wanderley

	IBOTIRAMA
	Barra; Brotas de Macaúbas; Buritirama; Ibotirama; Ipupiara; Morpará; Muquém de São Francisco; Oliveira dos Brejinhos; Paratinga

	SANTA MARIA DA VITÓRIA
	Bom Jesus da Lapa; Canápolis; Cocos; Coribe; Correntina; Feira da Mata; Jaborandi; Santa Maria da Vitória; Santana; São Félix do Coribe; Serra do Ramalho; Serra Dourada; Sítio do Mato 

	SUDOESTE

	VITÓRIA DA CONQUISTA
	Anagé; Barra do Choça; Belo Campo; Bom Jesus da Serra; Caetanos; Cândido Sales; Caraíbas; Condeúba; Cordeiros; Encruzilhada; Maetinga; Mirante; Piripá; Planalto; Poções; Presidente Jânio Quadros; Ribeirão do Largo; Tremedal; Vitória da Conquista 

	BRUMADO
	Aracatu; Barra da Estiva; Boquira; Botuporã; Brumado; Caturama; Contendas do Sincorá; Dom Basílio; Érico Cardoso; Guajeru; Ibicoara; Ibipitanga; Ituaçu; Jussiape; Livramento de Nossa Senhora; Macaúbas; Malhada de Pedras; Paramirim; Rio de Contas; Rio do Pires; Tanhaçu 

	GUANAMBI
	Caculé; Caetité; Candiba; Carinhanha; Guanambi; Ibiassucê; Igaporã; Iuiú; Jacaraci; Lagoa Real; Licínio de Almeida; Malhada; Matina; Mortugaba; Palmas de Monte Alto; Pindaí; Riacho de Santana; Rio do Antônio; Sebastião Laranjeiras; Tanque Novo; Urandi

	ITAPETINGA
	Caatiba. Firmino Alves; Ibicuí; Iguaí; Itambé; Itapetinga; Itarantim; Itororó; Macarani; Maiquinique; Nova Canaã; Potiraguá 

	SUL

	ITABUNA
	Almadina; Aurelino Leal; Barro Preto; Buerarema; Camacan; Coaraci; Floresta Azul; Gongogi; Ibicaraí; ibirapitanga; Itabuna; Itaju do Colônia; Itajuípe; Itapé; Itapitanga; Jussari; Maraú; Pau Brasil; Santa Cruz da Vitória; São José da Vitória; Ubaitaba; Ubatã

	ILHÉUS
	Arataca; Canavieiras; Ilhéus; Itacaré; Mascote; Santa Luzia; Una; Uruçuca; 

	JEQUIÉ
	Aiquara; Apuarema; Barra do Rocha; Boa Nova; Brejões; Cravolândia; Dário Meira; Ibirataia; Ipiaú; Irajuba; Iramaia; Itagi; Itagibá; Itamari; Itaquara; Itiruçu; Jaguaquara; Jequié; Jitaúna; Lafaiete Coutinho; Lajedo do Tabocal; Manoel Vitorino; Maracás; Planaltino; Santa Inês; Nova Itarana

	VALENÇA
	Cairu; Camamu; Gandu; Igrapiúna; Ituberá; Nilo Peçanha; Nova Ibiá; Piraí do Norte; Taperoá; Teolândia; Valença; Wenceslau Guimarães


Anexo III
NÚMERO DE PARTICIPANTES NA ETAPA MACRORREGIONAL DA 1ª CEVS 

	Nº
	Macrorregional
	Nº municípios
	Delegados *
	Convidados **
	Total

	1
	CENTRO-LESTE
	72
	296
	30
	326

	2
	CENTRO-NORTE
	38
	152
	16
	168

	3
	EXTREMO SUL
	21
	96
	10
	106

	4
	LESTE
	47
	228
	23
	251

	5
	NORDESTE
	33
	136
	14
	150

	6
	NORTE
	28
	124
	13
	137

	7
	OESTE
	37
	152
	16
	168

	8
	SUDOESTE
	73
	300
	30
	330

	9
	SUL
	68
	288
	29
	317


· O numero de delegados (as) por Macrorregião foi definido com base na População Residente estimada pelo IBGE para 2016 de cada Município. Considera-se o número de representantes para cada município, conforme estabelecido a seguir:

	População
	até 100.000hab
	de 100.001 a 200.000hab
	de 200.001 a 700.000hab
	acima de 700.001 hab

	Número de representantes por município
	4
	8
	12
	24


** O número de convidados (as) estabelecido para cada Conferência Macrorregional será de 10% do total de delegados (as) da Macrorregião.
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 27 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 28/2017
Indica a Comissão Executiva e a Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde 

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 244ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 31 de agosto de 2017. 

RESOLVE
Art. 1º - Indicar a Comissão Executiva da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde 

	NOME
	REPRESENTAÇÃO E/OU SEGMENTO

	Fábio Vilas-Boas Pinto
	Presidente da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde

	Ricardo Luiz Dias Mendonça
	Coordenador Geral - Representante do CES

	Arão Capinam de Oliveira
	Secretário Executivo do Conselho Estadual de Saúde

	Cássio André Garcia
	Representante da SESAB

	Silvio Roberto dos Anjos e Silva
	Trabalhador - Representante do CES

	Marcos Antônio Almeida Sampaio
	Usuário - Representante do CES

	Tharcia da Purificação Machado dos Santos
	Usuário - Representante do CES

	Raul Moreira Molina Barrios
	Prestador - Representante do CES

	Rivia Barros
	Representante da SUVISA

	Sandra Helena Pelegrino Marque
	Representante da SUVISA


Art. 2º - Indicar a Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde que será composta por 21 (vinte e um) integrantes podendo ou não ser conselheiros (as) conforme descrito abaixo:

	NOME
	REPRESENTAÇÃO E/OU SEGMENTO

	Cássio André Garcia
	Representante da SESAB

	Raul Moreira Molina Barrios
	Representante do COSEMS

	Ricardo Luiz Dias Mendonça
	Coordenador Geral  - Representante do CES

	Rosalvo de Oliveira Junior
	Gestor- Representante do CES

	Marleide Castro dos Santos
	Trabalhador - Representante do CES

	Waldir Cerqueira dos Santos
	Trabalhador - Representante do CES

	Edson Morais de Oliveira
	Trabalhador - Representante do CES 

	Moysés Longuinho Toniolo de Souza
	Usuário - Representante do CES 

	Marcos Antônio Almeida Sampaio
	Usuário - Representante do CES 

	Maria Helena Machado Santa Cecília
	Usuário - Representante do CES

	Maria Ângela da Mata Santos
	Usuário - Representante do CES

	José Silvino Gonçalves dos Santos
	Usuário - Representante do CES

	Ita de Cácia Aguiar Cunha
	Representante da SUVISA

	Sandra Helena Pelegrino Marque
	Representante da SUVISA

	Roberta Gordilho S. Rosa
	Representante do LACEN

	Jacira Azevedo Cancio
	Representante  da DIVAST

	Zenaide Calazans Oliveira
	Representante da  DIVEP

	Mouna Cristiene Rodrigues Farias
	Representante da DIVISA

	José Cristiano Soster 
	Representante da DAB

	Elisa Maria Ramos Carvalho
	Representante  da DAB

	Eduardo de Agueda Nunes Calliga
	Representante  da Mesa Diretora do CES


Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº  28 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº  29 /2017
Indica a Comissão de Formulação e Relatoria da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde.

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 244ª         Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 31 de agosto de 2017. 

RESOLVE
Art. 1º - Indicar a Comissão de Formulação e Relatoria da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde, podendo ou não ser conselheiras (os) conforme descrito abaixo:

COMISSÃO DE FORMULAÇÃO E RELATORIA

	NOME
	REPRESENTAÇÃO/SEGMENTO

	Humberto Costa
	Relator Geral (Convidado)

	Maria Ângela da Mata Santos
	Relatora Adjunta – Representante do CES

	Raoni Rodrigues
	Representante da DIVISA

	Mouna Cristiane Rodrigues Farias
	Representante da  DIVISA

	Genova Carvalho
	Representante da  DIVISA

	Erika Martins
	Representante da  DIVISA

	Cristiane Castro
	Representante da  DIVEP

	Olga Cristina Lima Sampaio 
	Representante da  SAIS

	Rita Lopes Gomes
	Representante da  DIVAST

	Maria Luiza Leitão Campelo
	Representante do COSEMS

	Milene Wasconcelos
	Representante da DIVAST

	Nanci Nunes Sampaio Salles
	Representante da CIB

	Elisa Maria Ramos Carvalho
	Representante  da DAB

	Joilda Gomes Rua Cardoso
	Convidada


Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº  29/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº  30 /2017
Indica a Comissão de Mobilização  da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde.

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 244ª            Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 31de agosto de 2017. 

RESOLVE
Art. 1º - Indicar a Comissão de Mobilização  da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde,  podendo ou não ser conselheiras (os) conforme descrito
COMISSÃO DE MOBILIZAÇÃO

	NOME
	REPRESENTAÇÃO/SEGMENTO

	Eliane Araújo Simões
	Coordenadora Geral - Representante do CES

	Antônio Felix Mascarenhas
	Coordenador Adjunto  - Representante da SUVISA

	Marcus Prates
	Representante da DAB

	Waldir Cerqueira dos Santos
	Representante do CES

	Edson Morais de Oliveira
	Representante do CES

	Maria da Conceição Sanches Passidomo
	Representante do CES

	Valdete Francisca da Silva
	Representante do CES


Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº  30 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº  31/2017
Indica a Comissão de Comunicação da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na  244ª            Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 31de agosto de 2017. 

RESOLVE
Art. 1º - Indicar a Comissão de Comunicação da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde, podendo ou não ser conselheiras (os) conforme descrito:
COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO 

	NOME
	REPRESENTAÇÃO/SEGMENTO

	Ana Elisa Queiroz Oviedo
	Coordenadora Geral - Representante da ASCOM

	Marcos Antonio Almeida Sampaio
	Coordenador Adjunto - Representante do CES

	Gislene Villas Boas Torres
	Representante do CES

	Vera Lúcia Gonçalves de Jesus
	Representante do CES

	Lourani Maria Carneiro dos Santos
	Representante do CES

	Helena Salomão
	Representante da DAB

	Gabriela Paula Brito Soares
	Representante da SUVISA

	Wadson Ribeiro Barbosa
	Representante da DIVISA


Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Ricardo Luiz Dias Mendonça

Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº   31/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde

R E S O L U Ç Ã O CES Nº 32  /2017

Nomeia os membros do Conselho Estadual de Saúde – CES para integrarem a Comissão de Educação Permanente para o Controle Social do SUS.
O Conselho Estadual de Saúde no uso de suas atribuições legais, e considerando o decidido 244ª0 Reunião Ordinária do dia 31 de agosto de 2017. 

RESOLVE
Art. 1º - Nomear os membros do Conselho Estadual de Saúde – CES para integrarem a Comissão de Educação Permanente para o Controle Social do SUS.
	Segmento
	Representantes

	Gestor
	Márcio Costa de Souza (Coordenador) - Titular

	Gestor
	Rosalvo de Oliveira Junior - Suplente

	Trabalhador
	Sílvio Roberto dos Anjos e Silva Titular

	Trabalhador
	Marleide Castro dos Santos - Suplente

	Usuário
	Lázaro Ribeiro de Souza - Suplente

	Usuário
	Maria Soraya Pinheiro de Amorim - Titular

	Usuário
	Moysés Longuinho Toniolo de Souza - Suplente

	Usuário
	Marcos Antônio Almeida Sampaio - Titular


Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 32/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 33 /2017
Aprova as alterações do Decreto nº 17.852 de 14 de agosto de                                                                                         2017, publicado no Diário Oficial do Estado em 15 de agosto de 2017, que convoca a 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 244ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 31 de agosto de 2017. 

Considerando o Decreto de  n.º 17.852 de 14 de agosto de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado em 15 de agosto de 2017, que convoca a 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde.

RESOLVE
Art. 1º - Aprovar as alterações do Decreto nº 17.852 de 14 de agosto de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado em 15 de agosto de 2017, que convoca a 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde. 

Art. 2º A 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde, a ser realizada no período de 06 a 09 de novembro de 2017, em Salvador, com o tema: "Vigilância em Saúde: Direito, Conquista e Defesa de um SUS Público de Qualidade". A 1ª CEVS tem por objetivo propor diretrizes para a formulação da Poliitica Estadual de Vigilância em Saúde e o fortalecimento dos programas e ações de Vigilância em Saúde. O eixo principal será a Política Nacional de Vigilância em Saúde e o fortalecimento do SUS como direito à Proteção e Promoção da Saúde do povo Brasileiro. 
 
Art. 3º A 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde será presidida pelo Secretário Estadual de Saúde

Art. 4º Ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde caberá a Coordenação da Conferência.
 

Art. 5º As etapas macrorregionais e/ou municipais da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde serão realizadas no período de 15 de setembro a 19 de outubro de 2017, considerando as orientações originadas no Conselho Nacional de Saúde.
 
Art. 6º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Ricardo Luiz Dias Mendonça

Presidente do CES

HOMOLOGO a Resolução nº 33/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde

R E S O L U Ç Ã O CES Nº 34 /2017
Aprova o calendário de realização das Conferências Macrorregionais de Vigilância em Saúde
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 244ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 31 de agosto de 2017. 

RESOLVE

1º Aprovar o calendário de realização  das Conferências Macrorregionais de Vigilância em Saúde

	Macrorregião
	Polo da Macrorregião
	Data de Realização

	NORDESTE


	ALAGOINHAS
	20 e 21/09/2017



	SUDOESTE
	VITÓRIA DA CONQUISTA


	26 e 27/09/2017

	CENTRO-LESTE 


	FEIRA DE SANTANA
	27 e 28/09/2017

	NORTE
	JUAZEIRO
	28 e 29 /09/2017

	EXTREMO SUL 
	TEIXEIRA DE FREITAS 


	02 e 03/10/2017

	SUL
	ILHÉUS
	04 e 05/10/2017

	LESTE 
	SALVADOR
	05 e 06/10/2017



	CENTRO-NORTE
	JACOBINA
	16 e 17/10/2017

	OESTE 
	BARREIRAS 
	18 e 19/10/2017

	ESTADUAL
	06 a 09 /11/2017




 Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça

Presidente do CES

HOMOLOGO a Resolução nº 34/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde

R E S O L U Ç Ã O CES Nº  35 /2017
Aprova o Regulamento da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 244ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 31 de agosto de 2017. 

RESOLVE

Art. 1º Aprovar o Regulamento da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS
REGULAMENTO DA 1ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

CAPITULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 1º. Este regulamento define as regras de funcionamento da Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS, convocada pelo Decreto Governamental Decreto nº. 17.852 de 14 de agosto de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado em 15 de agosto de 2017, com Regimento Interno aprovado conforme Resolução CES nº 27/2017. 

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2º - A 1ª CEVS terá a seguinte organização:

I - Credenciamento;

II - Solenidade de abertura;

III – Mesas Temáticas

IV - Grupos de Trabalho;

V - Plenárias;

VI - Eleição das (os) Delegadas (os) para a 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde;

VII - Encerramento.

Parágrafo Único – Serão consideradas como instâncias propositivas e de encaminhamentos ao relatório final para a 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde:

I – Grupos de Trabalho.

II – Plenária Final.

CAPITULO III

DO TEMA

Art. 3º - Nos termos da Resolução nº27/2017, do Regimento a 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS tem como eixo principal: “Política Nacional de Vigilância em Saúde e o fortalecimento do SUS como direito à Proteção e Promoção da Saúde do povo Brasileiro”.
CAPÍTULO IV

DA COORDENAÇÃO

Art. 4º- A Coordenação dos trabalhos da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS será da Comissão Organizadora.

Parágrafo Único – As Plenárias serão coordenadas por mesas paritárias compostas por quatro membros da Comissão Organizadora Estadual.

CAPÍTULO V

DOS PARTICIPANTES

Art. 5º- A 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS contará com os (as) seguintes participantes:

I - Delegados (as) Conselheiros (as) Estadual de Saúde, com direito a voz e voto; 

II - Delegados (as) eleitos (as) nas Etapas Macrorregionais da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde - 1ª CEVS, conforme previsto no Anexo I do Regimento, com direito a voz e voto; 

III - Convidados (as), com direito a voz;

IV - Representantes indicados nas Conferências Livres, com direito a voz.

CAPÍTULO VI

DO CREDENCIAMENTO

Art. 6º- O credenciamento para todos (as) delegados (as) titulares eleitos (as) na Etapa Macrorregional será realizado no dia 06 de novembro de 2017 conforme os critérios abaixo:

§1º - Delegados (as) Conselheiros Estadual de Saúde, iniciando às 8h e finalizando às 11h, mediante a apresentação de documento de identificação com foto.

§2º - Delegados (as) titulares eleitos (as) na Etapa Macrorregional iniciando às 8h e finalizando às 10h, mediante a apresentação de documento de identificação com foto.

§3º - Suplentes devidamente cadastrados em substituição aos (as) respectivos (as) titulares ausentes, das 10h às 11h do primeiro dia da Conferência, conforme substituição realizada no SICARF pelo responsável cadastrado da Macrorregião, mediante apresentação de documento de identificação com foto e Oficio da Comissão Organizadora Macrorregional.

§4º - Convidadas (os) e representantes das Conferências Livres, das 10h às 11h mediante apresentação de documento de identificação com foto.

Art. 7º - No ato do credenciamento será fornecido, aos (às) Delegados (as), Convidados (as) e representantes das Conferências Livres o material específico para a sua participação como: crachá com identificação do nome do (a) participante, segmento e número do grupo de trabalho que irá participar e caderno de propostas.

CAPÍTULO VII

DO CONTEÚDO E FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I

SOLENIDADE DE ABERTURA

Art. 8º – A solenidade de abertura da Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde  - 1ª CEVS terá a participação de autoridades e convidados (as) e será presidida pelo Excelentíssimo Secretário de Saúde do Estado.

Parágrafo Único – A abordagem do tema central que compõe a 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – 1ª CEVS será feita mediante apresentação de um palestrante indicado pela Comissão Organizadora, para a Conferência Magna. 

SEÇÃO II

MESAS TEMÁTICAS 

Art. 9º - As Mesas Temáticas da Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde - 1ª CEVS terão como finalidade contextualizar as discussões do Tema central e desenvolvimento de um eixo principal e quatro subeixos temáticos.
§1º- Os diálogos Temáticos serão coordenados e secretariados por membros da Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde - 1ª CEVS.

§2º- Serão convidados (as) atores para contribuírem na construção coletiva sobre os subeixos temáticos:

I- Abordagem problematizadora do Tema que não poderá se estender por muito mais de 20 min;

II- Rodadas de inscrições para questionamentos e contribuições sobre a Temática em discussão;

III - Construção coletiva da síntese das discussões.

§3º- Para as Mesas Temáticas estarão atuando facilitadores (as) que ajudarão os processos contribuindo  para os debates. 

SEÇÃO III
GRUPOS DE TRABALHO

Art. 10 - Os Grupos de Trabalho da Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde - 1ª CEVS terão como função discutir e eleger propostas para composição do Relatório Final, bem como para o encaminhamento à 1ª Conferência Nacional Vigilância em Saúde, tomando por base o Caderno de Propostas sistematizado pela Comissão de Formulação e Relatoria. 

Art. 11- Cada Grupo de Trabalho será composto por:

I – 01 um (a) coordenador (a) e 02 dois (as) facilitadores (as), serão  indicados (as) pela Comissão Organizadora 

II - 01 um (a) Secretário (a) de Mesa será eleito (a) entre as (os) delegadas (os) participantes do grupo, podendo ser de qualquer segmento do controle social; 

III - A Relatoria dos Grupos de Trabalhos será indicada pela Comissão Organizadora.

IV - Cada Grupo de Trabalho comportará inscrições de até 180 participantes por subeixos, divididos em 3 salas respectivamente, com no máximo 60 (sessenta)  participantes por sala, com a presença de delegados (as) respeitando a devida paridade, convidados (as) e os demais participantes.

V - Os grupos de trabalho serão realizados simultaneamente, sendo que cada grupo trabalhará no mínimo um dos quatro subeixos temáticos propostos no Art. 10, disposto da seguinte forma:

Grupo I – Subeixo I- O lugar da Vigilância em Saúde no SUS;

Grupo II – Subeixo II - Responsabilidades do Estado e dos governos com a vigilância em saúde;

Grupo III - Subeixo III - Saberes, Práticas, processos de trabalhos e tecnologias na Vigilância em Saúde;
Grupo IV - Subeixo IV - Vigilância em Saúde participativa e democrática para enfrentamento das iniquidades sociais em saúde.

Art. 12 - A dinâmica dos Trabalhos em Grupo dar-se-á da seguinte forma:

I – Os (as) facilitadores (as) em cada Grupo de Trabalho explicarão a metodologia e a dinâmica dos trabalhos de grupo de acordo com as orientações da Comissão de Formulação e Relatoria, em consonância com a Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde - 1ª CEVS;

II – As propostas para apreciação em âmbitos regional, estadual e nacional serão assim consideradas: 

a. Os Grupos de Trabalho deverão ler e votar as propostas do Caderno de Propostas;

b. As propostas do ‘Caderno de Propostas’ poderão ser modificadas desde que não haja alteração no sentido e no conteúdo principal da proposta original;

c. As propostas do ‘Caderno de Propostas’ serão aprovadas no Grupo de Trabalho sendo estas encaminhadas para a plenária final condicionadas ao percentual de aprovação nas salas correspondentes ao grupo:

· Aprovadas em pelo menos 50% das salas que discutirão determinados subeixos, com 70% ou mais dos votos serão lidas na plenária final para homologação;

· Aprovadas em pelo menos 50% das salas, com votos entre 51% e 69%, serão lidas na plenária final para os destaques e aprovação ou exclusão;

· As propostas com menos de 50% serão rejeitadas e não irão para a plenária final;

Paragrafo único – Não poderão haver novas propostas.

III – Nos Grupos de Trabalho somente serão discutidas diretrizes e propostas que constarem do Relatório Consolidado das Etapas Macrorregionais (Caderno de Propostas), sendo que cada Macrorregional elegerá 06 propostas em cada subeixo para a 1ª CEVS, sendo 03 a nível Estadual e 03 a nível nacional;

IV – Na Plenária Final serão eleitas 12 propostas prioritárias no âmbito nacional, 12 propostas do âmbito Estadual, dos seus respectivos Subeixos Temáticos, e as de âmbito Nacional serão encaminhadas à 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde.

SEÇÃO IV

MOÇÕES

Art. 13 - Para apresentação das moções na Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde - 1ª CEVS, deverão ser obedecidos os seguintes critérios:

I. As moções serão encaminhadas exclusivamente por delegados (as), devendo ser apresentadas em formulário próprio disponibilizado pela Comissão Organizadora Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde  - 1ª CEVS e entregues até às 18h do segundo dia; 

II. Cada moção deverá ter um percentual de 10% das assinaturas das (os) delegadas (os) presentes, credenciadas (os), na Etapa Estadual;

III. A mesa fará a leitura das moções recebidas e colocará em votação no plenário. Cada Moção deverá ser aprovada por maioria simples dos votos dos (as) delegados (as) presentes;

IV. As moções aprovadas deverão compor o Relatório Final da Etapa Estadual.

SEÇÃO V 
PLENÁRIA FINAL

Art. 14 – A Plenária Final da Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde - 1ª CEVS é soberana seguindo o regimento e este regulamento e será coordenada por um representante indicado pela Comissão Organizadora Estadual da 1ª CEVS com mesa composta em composição paritária.

Art. 15 – A Plenária Final da Etapa Estadual da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde - 1ª CEVS terá como funções:

§1º Encaminhar o resultado dos Grupos de Trabalho nos termos do Art. 12 deste regulamento:

I. Leitura e homologação das propostas que obtiveram 70% ou mais de votos favoráveis nos Grupos de Trabalho de cada Subeixo Temático.

II.  Apreciar e votar as propostas aprovadas nos grupos de trabalho com votos entre 51% e 69%, conforme Art. 12, inciso II, letra c: 

a. Será permitida defesa de proposta;

b. Para a defesa, será permitido o pronunciamento dos (as) delegados (as) por 3 (três) minutos improrrogáveis para defesa a favor (uma) ou contra (uma) a proposta originalmente apresentada;

c. Depois das defesas, será feita a votação das propostas;

d. As propostas destacadas que obtiveram 50% (cinquenta por cento) mais um em números de votos serão consideradas aprovadas;

e. As propostas aprovadas comporão o Relatório Final da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em  Saúde.

III- Discutir e eleger as diretrizes e propostas prioritárias para encaminhamento à 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde.

IV – Apreciar e votar as moções encaminhadas à Relatoria.

V – Homologar o resultado da eleição dos (as) delegados (as) para a 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde;

§2º Será assegurado, pela mesa Coordenadora da Plenária, o direito à manifestação, “QUESTÃO DE ORDEM”, às (aos) delegados (as) com o tempo de 03 (três) minutos, sempre que qualquer um dos dispositivos deste regulamento não estiver sendo observado, citando o respectivo artigo. 

§3º As “QUESTÕES DE ORDEM”, não serão permitidas durante o regime de votação. 

§4º Nos processos de votação em Plenária, será feita a contagem de votos acompanhada pela Mesa Coordenadora. 

CAPÍTULO VIII

ELEIÇÃO DE DELEGADOS (AS)

Art. 16 – Os (as) Delegados (as) da 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde serão eleitos (as) na Etapa Estadual, em observância ao Regimento, conforme Resolução nº 27/2017 do Conselho Estadual de Saúde – CES.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17 – Não será disponibilizada 2ª via de crachá para delegados (as), convidados (as) e representantes das Conferências Livres.

Art. 18 – Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde.

Anexo I

I – DELEGADAS (OS) DO ESTADO DA BAHIA NA ETAPA NACIONAL – ELEITAS (OS) NA PLENÁRIA FINAL DA ETAPA ESTADUAL DA BAHIA 
Total = 76 delegados 

Sendo, 

Usuárias (os) = 38 

Trabalhadoras (es) da Saúde = 19 

Gestoras (es)/Prestadoras (es) = 19 

II – DELEGADAS (OS) NA ETAPA ESTADUAL DA BAHIA
Total = 592 delegadas (os) 

Sendo, 

- 64 (sessenta e quatro) Conselheiras (os) estaduais, titulares e suplentes; 

- 528 (quinhentos e vinte e oito) Delegadas (os) das Conferências Macrorregionais; 

III – DEMAIS PARTICIPANTES NA ETAPA ESTADUAL DA BAHIA
-  Membros da Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde que não são Conselheiros de Saúde;

- Membros da Comissão Executiva

- Membros da Comissão de Comunicação;

- Membros da Comissão de Mobilização; 

- Membros da Comissão de Formulação e Relatoria;

- Convidados que representam 10% do total de Delegadas (os) da Etapa Estadual; 

- Participantes indicados nas Conferências Livres até 57 (cinquenta e sete ) convidados ;

- Apoiadores administrativos;
- Coordenadores de Mesa; 

- Palestrantes; 

- Diretores de Núcleo;

- Acompanhantes de Deficientes 

- Membros da Relatoria e facilitadores;
- Membros das praticas integrativas 

- Motoristas.
- Secretário de Mesa
-Membros da Escola (EFTES e EESP)

Distribuição de Delegadas (os) para a Etapa Estadual, por Macrorregião, segundo a paridade constante Resolução nº 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde. 

	Macrorregião
	Polo da Macrorregião
	Usuárias(os)
	Trabalhadoras (es) da Saúde
	Gestoras(es)/ Prestadoras(es)
	Total Município
e/ou Macrorregião

	CENTRO-LESTE 
	FEIRA DE SANTANA 
	36
	18
	18
	72

	CENTRO-NORTE 
	JACOBINA 
	24
	12
	12
	48

	EXTREMO SUL 
	TEIXEIRA DE FREITAS 
	24
	12
	12
	48

	LESTE 
	SALVADOR 
	36
	18
	18
	72

	NORDESTE 
	ALAGOINHAS 
	24
	12
	12
	48

	NORTE 
	JUAZEIRO 
	24
	12
	12
	48

	OESTE 
	BARREIRAS 
	24
	12
	12
	48

	SUDOESTE 
	VITÓRIA DA CONQUISTA 
	36
	18
	18
	72

	SUL 
	ITABUNA 
	36
	18
	18
	72

	TOTAL
	264
	132
	132
	528


Anexo II
Distribuição dos municípios por Macrorregião e Região de Saúde

	REGIÃO DE SAÚDE
	MUNICÍPIOS

	CENTRO-LESTE

	FEIRA DE SANTANA
	Amélia Rodrigues; Anguera; Antônio Cardoso; Baixa Grande; Candeal; Capela do Alto Alegre; Conceição do Jacuípe; Coração de Maria; Feira De Santana; Gavião; Ichu; Ipecaetá; Ipirá; Irará; Mundo Novo; Nova Fátima; Pé de Serra; Pintadas;  Rafael Jambeiro; Riachão do Jacuípe; Santa Bárbara; Santanópolis; Santo Estêvão; São Gonçalo dos Campos; Serra Preta; Tanquinho; Teodoro Sampaio, Terra Nova 

	ITABERABA
	Andaraí; Boa Vista do Tupim; Bonito; Iaçu; Ibiquera; Itaberaba; Itaeté; Lajedinho; Macajuba; Marcionílio Souza; Nova Redenção; Ruy Barbosa; Utinga; Wagner

	SEABRA
	Abaíra; Boninal; Ibitiara; Iraquara; Lençóis; Mucugê; Novo Horizonte; Palmeiras; Piatã; Seabra; Souto Soares

	SERRINHA
	Água Fria; Araci; Barrocas; Biritinga; Cansanção; Conceiçãodo Coité; Euclides da Cunha; Lamarão; Monte Santo; Nordestina; Queimadas; Quijingue; Retirolândia; Santaluz; São Domingos; Serrinha; Teofilândia; Tucano; Valente

	CENTRO-NORTE

	JACOBINA
	Caém; Caldeirão Grande; Capim Grosso; Jacobina; Mairi; Miguel Calmon; Mirangaba; Morro do Chapéu; Ourolândia; Piritiba; Quixabeira; São José do Jacuípe; Saúde; Serrolândia; Tapiramutá; Umburanas; Várzea da Roça; Várzea do Poço; Várzea Nova 

	IRECÊ
	América Dourada; Barra do Mendes; Barro Alto; Cafarnaum; Canarana; Central; Gentio do Ouro; Ibipeba; Ibititá; Irecê; Itaguaçu Da Bahia; João Dourado; Jussara; Lapão; Mulungu do Morro; Presidente Dutra; São Gabriel; Uibaí; Xique-Xique 

	EXTREMO SUL

	TEIXEIRA DE FREITAS
	Alcobaça, Caravelas; Ibirapuã; Itamaraju; Itanhém; Jucuruçu; Lajedão; Medeiros Neto; Mucuri; Nova Viçosa; Prado; Teixeira de Freitas; Vereda 

	PORTO SEGURO
	Belmonte, Eunápolis; Guaratinga; Itabela; Itagimirim; Itapebi; Porto Seguro; Santa Cruz de Cabrália

	LESTE

	SALVADOR
	Candeias; Itaparica; Lauro de Freitas; Madre de Deus; Salvador; Santo Amaro; São Francisco do Conde; São Sebastião do Passé; Saubara; Vera Cruz

	CAMAÇARI
	Camaçari, Conde, Dias d´Avila, Mata de São João, Pojuca, Simões Filho

	CRUZ DAS ALMAS
	Cabaceiras do Paraguaçu; Cachoeira; Conceição da Feira; Cruz das Almas; Governador Mangabeira; Maragogipe; Muritiba; São Félix; Sapeaçu

	SANTO ANTONIO DE JESUS
	Amargosa; Aratuípe; Castro Alves; Conceição do Almeida; Dom Macedo Costa; Elísio Medrado; Itatim; Jaguaripe; Jiquiriçá; Laje; Milagres; Muniz Ferreira; Mutuípe; Nazaré;  Presidente Tancredo Neves; Salinas da Margarida; Santa Teresinha; Santo Antônio de Jesus; São Felipe; São Miguel das Matas; Ubaíra; Varzedo 

	NORDESTE

	ALAGOINHAS
	Acajutiba; Alagoinhas; Aporá; Araçás; Aramari; Cardeal da Silva; Catu; Crisópolis; Entre Rios; Esplanada; Inhambupe; Itanagra; Itapicuru; Jandaíra; Ouriçangas; Pedrão; Rio Real; Sátiro Dias 

	RIBEIRA DO POMBAL
	Adustina; Antas; Banzaê; Cícero Dantas; Cipó; Coronel João Sá; Fátima; Heliópolis; Nova Soure; Novo Triunfo; Olindina; Paripiranga; Ribeira do Amparo; Ribeira do Pombal; Sítio do Quinto 



	NORTE

	JUAZEIRO
	Campo Alegre de Lourdes; Canudos; Casa Nova; Curaçá; Juazeiro; Pilão Arcado; Remanso; Sento Sé; Sobradinho; Uauá

	PAULO AFONSO
	Abaré; Chorrochó; Glória; Jeremoabo; Macururé; Paulo Afonso; Pedro Alexandre; Rodelas; Santa Brígida

	SENHOR DO BONFIM
	Andorinha; Antônio Gonçalves; Campo Formoso; Filadélfia; Itiúba; Jaguarari; Pindobaçu; Ponto Novo; Senhor do Bonfim

	OESTE

	BARREIRAS
	Angical; Baianópolis; Barreiras; Brejolândia; Catolândia; Cotegipe; Cristópolis; Formosa do Rio Preto; Luís Eduardo Magalhães; Mansidão; Riachão das Neves; Santa Rita de Cássia; São Desidério; Tabocas do Brejo Velho; Wanderley

	IBOTIRAMA
	Barra; Brotas de Macaúbas; Buritirama; Ibotirama; Ipupiara; Morpará; Muquém de São Francisco; Oliveira dos Brejinhos; Paratinga

	SANTA MARIA DA VITÓRIA
	Bom Jesus da Lapa; Canápolis; Cocos; Coribe; Correntina; Feira da Mata; Jaborandi; Santa Maria da Vitória; Santana; São Félix do Coribe; Serra do Ramalho; Serra Dourada; Sítio do Mato 

	SUDOESTE

	VITÓRIA DA CONQUISTA
	Anagé; Barra do Choça; Belo Campo; Bom Jesus da Serra; Caetanos; Cândido Sales; Caraíbas; Condeúba; Cordeiros; Encruzilhada; Maetinga; Mirante; Piripá; Planalto; Poções; Presidente Jânio Quadros; Ribeirão do Largo; Tremedal; Vitória da Conquista 

	BRUMADO
	Aracatu; Barra da Estiva; Boquira; Botuporã; Brumado; Caturama; Contendas do Sincorá; Dom Basílio; Érico Cardoso; Guajeru; Ibicoara; Ibipitanga; Ituaçu; Jussiape; Livramento de Nossa Senhora; Macaúbas; Malhada de Pedras; Paramirim; Rio de Contas; Rio do Pires; Tanhaçu 

	GUANAMBI
	Caculé; Caetité; Candiba; Carinhanha; Guanambi; Ibiassucê; Igaporã; Iuiú; Jacaraci; Lagoa Real; Licínio de Almeida; Malhada; Matina; Mortugaba; Palmas de Monte Alto; Pindaí; Riacho de Santana; Rio do Antônio; Sebastião Laranjeiras; Tanque Novo; Urandi

	ITAPETINGA
	Caatiba. Firmino Alves; Ibicuí; Iguaí; Itambé; Itapetinga; Itarantim; Itororó; Macarani; Maiquinique; Nova Canaã; Potiraguá 

	SUL

	ITABUNA
	Almadina; Aurelino Leal; Barro Preto; Buerarema; Camacan; Coaraci; Floresta Azul; Gongogi; Ibicaraí; ibirapitanga; Itabuna; Itaju do Colônia; Itajuípe; Itapé; Itapitanga; Jussari; Maraú; Pau Brasil; Santa Cruz da Vitória; São José da Vitória; Ubaitaba; Ubatã

	ILHÉUS
	Arataca; Canavieiras; Ilhéus; Itacaré; Mascote; Santa Luzia; Una; Uruçuca; 

	JEQUIÉ
	Aiquara; Apuarema; Barra do Rocha; Boa Nova; Brejões; Cravolândia; Dário Meira; Ibirataia; Ipiaú; Irajuba; Iramaia; Itagi; Itagibá; Itamari; Itaquara; Itiruçu; Jaguaquara; Jequié; Jitaúna; Lafaiete Coutinho; Lajedo do Tabocal; Manoel Vitorino; Maracás; Planaltino; Santa Inês; Nova Itarana

	VALENÇA
	Cairu; Camamu; Gandu; Igrapiúna; Ituberá; Nilo Peçanha; Nova Ibiá; Piraí do Norte; Taperoá; Teolândia; Valença; Wenceslau Guimarães


Anexo III
NÚMERO DE PARTICIPANTES NA ETAPA MACRORREGIONAL DA 1ª CEVS 

	Nº
	Macrorregional
	Nº municípios
	Delegados *
	Convidados **
	Total

	1
	CENTRO-LESTE
	72
	296
	30
	326

	2
	CENTRO-NORTE
	38
	152
	16
	168

	3
	EXTREMO SUL
	21
	96
	10
	106

	4
	LESTE
	47
	228
	23
	251

	5
	NORDESTE
	33
	136
	14
	150

	6
	NORTE
	28
	124
	13
	137

	7
	OESTE
	37
	152
	16
	168

	8
	SUDOESTE
	73
	300
	30
	330

	9
	SUL
	68
	288
	29
	317


· O numero de delegados (as) por Macrorregião foi definido com base na População Residente estimada pelo IBGE para 2016 de cada Município. Considera-se o número de representantes para cada município, conforme estabelecido a seguir:

	População
	até 100.000hab
	de 100.001 a 200.000hab
	de 200.001 a 700.000hab
	acima de 700.001 hab

	Número de representantes por município
	4
	8
	12
	24


** O número de convidados (as) estabelecido para cada Conferência Macrorregional será de 10% do total de delegados (as) da Macrorregião.

Republicada por ter saído com incorreções.
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça

Presidente do CES

HOMOLOGO a Resolução nº 35/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde

R E S O L U Ç Ã O CES Nº   36  /2017




     Não aprova as alterações na Política Nacional de Atenção Básica.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 27ª Reunião Extraordinária do dia 18 de setembro de 2017. 

Art. 1º - Considerando a Recomendação do Conselho Nacional de Saúde de nº35/20107: Ao Congresso Nacional, Ministério da Saúde, Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde e as entidades que compõem as instâncias de controle social do SUS: 1 - Que se comprometam com a ampliação e qualificação do debate sobre a revisão da PNAB, tratando objetivamente dos impactos assistenciais e econômicos das medidas propostas, apresentando estudos e projeções que embasaram a decisão da CIT, a repercussão no rateio e redistribuição dos recursos federais para a atenção básica repassados aos municípios envolvendo a participação da população usuária, de especialistas, trabalhadores e gestores; 2 - Que os processos de mobilização das Conferências de Vigilância em Saúde contemplem o debate, razões, justificativas e impactos de revisão da PNAB;

Art. 2º - Considerando que a proposta da Política Nacional de Atenção  Básica não foi aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde;

Art. 3º Considerando que a proposta de alterações da Política Nacional de Atenção  Básica fere os princípios do SUS e o Controle Social;
Art. 4º - Considerando a Lei 141/2012 que regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências.

RESOLVE
Art. 5º - Não aprovar as alterações na Política Nacional de Atenção Básica

Art. 6º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 36 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 37  /2017

Cria o Grupo de Trabalho para discutir a Política Nacional e Estadual de Atenção Básica 

.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 27ª Reunião Extraordinária do dia 18 de setembro de 2017. 

Art. 1º - Considerando a Recomendação do Conselho Nacional de Saúde de nº35/20107: Ao Congresso Nacional, Ministério da Saúde, Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde e as entidades que compõem as instâncias de controle social do SUS: 1 - Que se comprometam com a ampliação e qualificação do debate sobre a revisão da PNAB, tratando objetivamente dos impactos assistenciais e econômicos das medidas propostas, apresentando estudos e projeções que embasaram a decisão da CIT, a repercussão no rateio e redistribuição dos recursos federais para a atenção básica repassados aos municípios envolvendo a participação da população usuária, de especialistas, trabalhadores e gestores; 2 - Que os processos de mobilização das Conferências de Vigilância em Saúde contemplem o debate, razões, justificativas e impactos de revisão da PNAB;
RESOLVE
Art. 2º - Criar o Grupo de Trabalho para discutir a Política Nacional e Estadual de Atenção Básica

	Segmento
	Representantes

	Gestor
	Isadora Oliveira Maia

	Gestor
	Cássio André Garcia

	Trabalhador
	Edson Morais de Oliveira

	Trabalhador
	Eliane Araújo Simões

	Usuário
	Maria Helena Ramos Belos

	Usuário
	Maria Soraya Pinheiro de Amorim 

	Usuário
	José Vasconcelos de Freitas

	Usuário
	José Silvino Gonçalves dos Santos


Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 37/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 38 /2017

Aprova a Programação Anual de Saúde - 2018.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 247ª Reunião Ordinária do dia 07 dezembro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º Aprovar a Programação Anual de Saúde – 2018, com as seguintes recomendações:
· Garantir os recursos financeiros destinados a Atenção Básica e ao Tele Saúde;

· Garantir os recursos financeiros para as ações da Comissão de Educação Permanente do CES;

· Garantir o monitoramento do CES conjuntamente com a Diretoria de Atenção Básica para os ajustes na Programação quando necessário. 

Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
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HOMOLOGO a Resolução nº 38/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº   37  /2017




                 Aprova o Projeto de Lei Orçamentário Anual – PLOA 2018
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 245ª Reunião Ordinária do dia 14 de setembro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º Aprovar o Projeto de Lei Orçamentário Anual – PLOA 2018
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 37 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde
D E C R E T A
 
 
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 33  /2017

Aprova os Relatórios dos 1º, 2º e 3º Quadrimestre da SESAB, exercício de 2016 .

O Conselho Estadual de Saúde no uso de suas atribuições legais, e considerando o decidido 243ª Reunião Ordinária do dia 24 de julho de 2017. 

RESOLVE
Art. 1º - Os Relatórios dos 1º, 2º e 3º Quadrimestre da SESAB, exercício de 2016.

Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº 33/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº         /2017
Aprova Moção de Aplausos ao Programa Mais Médicos.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 237ª Reunião Ordinária do dia 19 de janeiro de 2017.
RESOLVE
Art. 1º Aprovar Moção de Aplausos em reconhecimento aos relevantes serviços médicos, prestados ao povo da Bahia pelo “Programa Mais Médicos”. 
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº       /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES  Nº        /2016
Aprova a Programação Anual de Saúde das Ações de DST/Aids e Hepatites Virais 2016.
.
 
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 235ª Reunião Ordinária do dia 24 de novembro de 2016.
RESOLVE
 Art. 1º - Aprovar a Programação Anual de Saúde  das Ações de DST/Aids e Hepatites Virais 2016
 
Art. 2º -  A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº           /2016 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 16 /2016
Deliberar pela suspensão ou inicio de qualquer processo de publicização de Serviço, mudança de gestão, alteração de perfil de atendimento, alteração do quadro funcional bem como a delibera que a secretaria de saúde envie, de plano, a este conselho de qualquer processo administrativo de mudança de gestão e/ou projeto de reforma / ampliação do Hospital Especializado Otávio Mangabeira.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando o decidido na 236ª Reunião Ordinária do dia 15 de dezembro de 2016.
Considerando a importância do Hospital Especializado Otávio Mangabeira (HEOM) para o tratamento de doenças crônicas e graves de nosso meio, a exemplo da tuberculose multirresistente e da tuberculose associada a AIDS, patologias com alta prevalência na população socialmente mais vulnerável, perfil este definido através das necessidades da rede de saúde ao longo dos anos.
Considerando a resolução 44/2016 do Conselho de Gestão das Organizações Sociais (CONGEOS) que aprova a publicização, no âmbito da Secretaria de Saúde, da gestão do serviço do Hospital Especializado Otávio Mangabeira.
RESOLVE
Art. 1º- Deliberar pela suspensão ou inicio de qualquer processo de publicização de serviço, mudança de gestão, alteração de perfil de atendimento, alteração do quadro funcional do Hospital Especializado Otávio Mangabeira, até que o mesmo seja discutido em todas as suas dimensões (estrutural, modelo de gestão, quadro funcional) e aprovado por este Conselho.
Art. 2º- Deliberar que a secretaria de saúde envie, de plano, a este conselho qualquer processo administrativo de mudança de gestão e/ou projeto de reforma / ampliação do Hospital Especializado Otávio Mangabeira que esteja em tramitação nesta secretaria, ainda que estejam em fase preliminar de confecção.
Art. 3º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES

HOMOLOGO a Resolução nº 16 /2016 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº    /2017
Aprova a Recomendação que das Diretrizes para a Detecção Precoce do Câncer de Mama no Brasil. 
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 25ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 16 de fevereiro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º -Aprovar  a Recomendação que das Diretrizes para a Detecção Precoce do Câncer de Mama no Brasil. 
O Conselho Estadual de Saúde da Bahia, vem por meio deste documento, manifestar sua posição em relação a estratégia de Rastreamento do Câncer de Mama na Campanha Outubro Rosa. 
Considera importante que a gestão siga as  Diretrizes para a Detecção Precoce do Câncer de Mama no Brasil, do Instituto Nacional do Câncer/Ministério da Saúde (INCA/MS), lançadas no final de 2015, revisadas e atualizadas segundo rigoroso padrão de qualidade nacional e internacional com base em evidências científicas, disponíveis. 
Segundo as diretrizes o rastreamento do Câncer de mama consiste em realizar mamografia em mulheres sem qualquer alteração nas mamas, com o objetivo de possibilitar o diagnóstico precoce e tratamento oportuno, para reduzir a morte das mulheres diagnosticadas. Recomenda que a mamografia de rotina em mulheres sem sintomas ou sinais de doença em suas mamas (rastreamento), seja feita na faixa etária entre 50 e 69 anos, uma vez a cada dois anos. Mesmo reconhecendo que esta recomendação é fraca, informa que "os possíveis benefícios e danos provavelmente são semelhantes" para a faixa etária entre 50 e 59 anos e "os possíveis benefícios provavelmente superam os possíveis danos" apenas na população entre 60 e 69 anos
O INCA informa que a recomendação de início das mamografias bienais de rotina após os 50 anos é adotada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela maioria dos países desenvolvidos de todo o mundo, como os Estados Unidos, Canadá, Austrália e países da União Europeia. 
Segundo as Diretrizes Nacionais é nessa faixa etária e periodicidade que há o melhor equilíbrio entre os riscos e os benefícios de recomendar mamografia de rotina. Em mulheres antes da menopausa, a mamografia tem limitações para identificar lesões em função da maior densidade dos seios. Isso aumenta o risco de resultados “falso-negativos", que trazem falsa segurança à mulher, e de resultados “falso-positivos", que geram ansiedade e exames adicionais e invasivos desnecessários. Além disso, há forte controvérsia sobre os benefícios da mamografia para mulheres com menos de 50 anos. 
Com o rastreamento, há também o risco de se identificar um câncer que não evoluiria a ponto de ameaçar a saúde, resultando em tratamentos desnecessários (sobrediagnóstico e sobretratamento). Ressalta-se ainda a exposição da mulher a doses baixas de radiação ao fazer mamografia, fator de risco para o desenvolvimento do câncer de mama. O risco é mínimo, porém aumenta com a repetição rotineira e desnecessária de exames. 
Mulheres sem sinais e sintomas de câncer de mama precisam ser informadas sobre os riscos e benefícios do rastreamento mamográfico para que possam decidir sobre a realização do exame de forma consciente, exercendo sua autonomia. Essa é uma tendência internacional. 
Mulheres com alto risco hereditário para desenvolvimento de câncer de mama, por terem histórico de casos de câncer de mama antes dos 50 anos em parentes de primeiro grau (mãe, irmã ou filha), câncer de mama em homens ou câncer de ovário, devem ser avaliadas individualmente para decisão sobre a rotina de acompanhamento a seguir. Não há ainda evidência que assegure uma recomendação padronizada para este grupo. 
Por outro lado, é forçoso que a gestão reconheça que estruturar o programa de rastreamento com base no que recomenda a Organização Mundial de Saúde, implica a oferta de acompanhamento e garantia de acesso a tratamento das mulheres que tenham rastreamento positivo para que o tratamento seja feito de modo adequado e oportuno. 
Mesmo reconhecendo o esforço da gestão em garantir o rastreamento sabemos que uma parcela importante dos recursos disponíveis (que já são escassos) são consumidos sem que os benefícios esperados, estejam sendo avaliados e que pode estar trazendo malefícios enquanto ajuda alguns a lucrar às custas do processo. 
A indução de informações incorretas tem levado muitas mulheres a acreditarem que a mamografia pode evitar o câncer (não pode), que diminui a chance de tê-lo pela metade (quando a redução não chega a 20%) e que reduz a mortalidade pela doença em pelo menos 1% (não chega a 10% disso). Campanhas populacionais devem discutir estes benefícios e maleficios, e não simplesmente induzir mulheres à realização de exames que podem não entregar o que prometem. 
Com base no exposto o Conselho Estadual de Saúde do Estado da Bahia recomenda:
- criar mecanismos que assegurem o cumprimento das Diretrizes Nacionais, por parte dos serviços próprios e contratados/conveniados;
- estruturar adequadamente o programa de rastreamento;
- articular com a Secretaria de Política para as Mulheres e outras para a veiculação de campanhas publicitárias unificadas.
- publicizar os gastos públicos na Campanha Outubro Rosa e envio ao CES, para que haja o efetivo controle social. 
É pela vida das mulheres!
Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº       /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia XX de fevereiro de 2017.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº  29 /2017
Indica a Comissão de Formulação e Relatoria da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde.

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na  ___________           Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia ______________de 2017. 

RESOLVE
Art. 1º - Indicar a Comissão de Formulação e Relatoria da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde, podendo ou não ser conselheiras (os) conforme descrito abaixo:

COMISSÃO DE FORMULAÇÃO E RELATORIA

	NOME
	REPRESENTAÇÃO/SEGMENTO

	
	Relatora Geral

	Maria Ângela da Mata Santos
	Relatora Adjunta

	Wellington Santos Fereira
	SUVISA

	Raoni Rodrigues
	DIVEP

	Mouna Cristiene Rodrigues Farias
	SUVISA

	Genova Nery
	SUVISA

	Erika Martins
	DIVISA

	Claudine
	DIVISA

	Fátima Nery
	DIVISA

	Jamile Chaui
	DIVISA

	Rita Gomes Lopes Palma
	DIVAST

	Milene  Baqueiro Wasconcelos
	DIVAST

	Maria Aparecida Rodrigues
	SUVISA

	Mônica Carvalho Alvim
	DIVEP

	Ana Franceska Cotrim Silva
	DIVEP

	Jucilene Assunção
	DIVEP

	Marta Lima Pereira
	DIVEP

	Cristiane Castro
	DIVEP

	Márcia São Pedro
	DIVEP

	Edna Resende
	DIVEP

	Selma Cerqueira
	DIVEP

	Alex Simões
	SUVISA

	Olga Cristina Lima  Sampaio 
	Superintendência de Assistência Integral à Saúde - SAIS

	Maria Luiza Leitão Campelo
	COSEMS

	Joilda Gomes Rua Cardoso
	Convidada

	Lygia Matos
	SESAB Vitória da Conquista

	Sueli Inoe
	SMS Barreiras

	Denise Pestana
	AUDITORIA


Art. 3º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº  29/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde
1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde – Etapa Macrorregional

Realização das Etapas Macrorregionais

	Macrorregião
	Polo da Macrorregião
	Data de Realização

	NORDESTE


	ALAGOINHAS
	20 e 21/09/2017



	SUDOESTE
	VITÓRIA DA CONQUISTA


	26 e 27/09/2017

	CENTRO-LESTE 


	FEIRA DE SANTANA
	27 e 28/09/2017

	NORTE
	JUAZEIRO
	28 e 29 /09/2017

	EXTREMO SUL 
	TEIXEIRA DE FREITAS 


	02 e 03/10/2017

	SUL
	ILHÉUS
	04 e 05/10/2017

	LESTE 
	SALVADOR
	05 e 06/10/2017



	CENTRO-NORTE
	JACOBINA
	16 e 17/10/2017

	OESTE 
	BARREIRAS 
	18 e 19/10/2017

	ESTADUAL
	06 a 09 /11/2017




R E S O L U Ç Ã O CES Nº 29 /2017
Indica a Comissão de Formulação e Relatoria da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde.

O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 244ª         Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do dia 31 de agosto de 2017. 

RESOLVE
Art. 1º - Indicar a Comissão de Formulação e Relatoria da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde, podendo ou não ser conselheiras (os) conforme descrito abaixo:

COMISSÃO DE FORMULAÇÃO E RELATORIA

	NOME
	REPRESENTAÇÃO/SEGMENTO

	Humberto Costa
	Relator Geral (Convidado)

	Maria Ângela da Mata Santos
	Relatora Adjunta – Representante do CES

	Raoni Rodrigues
	Representante da DIVEP

	Mouna Cristiane Rodrigues Farias
	Representante da  SUVISA

	Genova Carvalho
	Representante da  SUVISA

	Erika Martins
	Representante da  DIVISA

	Claudine Telles de Araújo
	Representante da  DIVISA

	Cristiane Castro
	Representante da  DIVEP

	Fátima Nery
	Representante da  DIVISA

	Olga Cristina Lima Sampaio 
	Representante da  SAIS

	Jamile Chaui
	Representante da  DIVISA

	Rita Gomes Lopes Palma 
	Representante da  DIVAST

	Maria Luiza Leitão Campelo
	Representante do COSEMS

	Milene Wasconcelos
	Representante da DIVAST

	Nanci Nunes Sampaio Salles
	Representante da CIB

	Elisa Maria Ramos Carvalho
	Representante  da DAB

	Joilda Gomes Rua Cardoso
	Convidada


Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ricardo Luiz Dias Mendonça
Presidente do CES
HOMOLOGO a Resolução nº  29/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.

Fábio Vilas-Boas Pinto

Secretário da Saúde
RECOMENDAÇÃO Nº 035 DE 11 DE AGOSTO DE 2017
 

O Conselho Nacional de Saúde (CNS), em sua Sexagésima Primeira Reunião Extraordinária, realizada no dia 9 de agosto de 2017 no auditório da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca, da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Resolução CNS n.º 407, de 12 de setembro de 2008 (Regimento Interno do CNS) e garantidas pela Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990, pelo Decreto n.º 5.839, de 11 de julho de 2006, e cumprindo as disposições da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e da legislação brasileira correlata; e

considerando as deliberações da 15ª Conferência Nacional de Saúde, que reafirmam a importância da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), sendo fundamental para a estruturação do Sistema Único de Saúde no país;

considerando que há mais de 20 anos o Brasil tem priorizado e investido no desenvolvimento e expansão da Estratégia de Saúde da Família como modelo prioritário da atenção básica no Brasil atendendo, em 2017, mais de 120 milhões de brasileiros e brasileiras, alcançando resultados na melhoria dos indicadores de saúde da população, conforme apontam estudos nacionais e internacionais;
considerando que diversos estudos mostram que o investimento na Estratégia de Saúde da Família é mais custo-efetivo que o modelo de atenção básica tradicional, que hoje atende menos de 20 milhões de brasileiros, alcançando melhores resultados em termos de promoção da saúde, prevenção de doenças, realização de diagnóstico precoce, cuidado à saúde resolutivo, redução das internações hospitalares e de encaminhamentos a serviços de urgência e especializados, bem como de melhoria dos custos e economicidade dos gastos quando considerado o conjunto da rede de saúde;
considerando que a minuta de portaria submetida para Consulta Pública pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT) para a revisão da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) contraria, em diversos pontos, a Resolução CNS n.º 439, de 07 de abril de 2011, que define as diretrizes para a política de atenção básica, obedecidas pela política nacional vigente;
considerando que a minuta de portaria para revisão da PNAB, submetida à Consulta Pública pela CIT, não prevê o número mínimo de agentes comunitários de saúde que são obrigatórios em uma Equipe de Saúde da Família (ESF) e nem exige mais que os mesmos cubram 100% do território, medida que, se efetivada, resultará na redução da cobertura da população além da demissão de milhares de agentes comunitários de saúde;
considerando que a minuta de portaria para revisão da PNAB, submetida à Consulta Pública pela CIT, obriga a unificação do território de atuação dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias o que, além de não ser adequado à realidade de todos os territórios, tende a provocar piora nas ações de prevenção de doenças transmissíveis, em um país com periódicas epidemias de dengue, chikungunya e zika;
considerando que a minuta de portaria para revisão da PNAB, submetida à Consulta Pública pela CIT, prevê repasse de recursos federais para equipes de atenção básica tradicional, que até então financiavam, induziam e priorizavam a expansão e qualificação da estratégia de saúde da família, tendo como efeito a substituição da ESF pela antiga atenção básica;
considerando que a minuta de portaria para revisão da PNAB, submetida à Consulta Pública pela CIT, prevê um padrão essencial de serviços e ações de atenção básica que cada município deveria oferecer aos cidadãos e um outro padrão ampliado, mas não descreve esse pacote mínimo de modo que se possa assegurar o princípio da integralidade e, minimamente, o padrão atualmente vigente; e
considerando o contexto no qual foi aprovada a Emenda Constitucional 95 que congelou por 20 anos os recursos da área social, ao mesmo tempo em que se busca aprovar a unificação dos blocos de financiamento do SUS, com a desregulamentação dos recursos da atenção básica, provocando a perda de recursos relativos e absolutos da área da saúde para outras áreas, e ainda, que está em discussão uma proposta de “plano de saúde acessível” que visa expandir a cobertura mínima via crescimento da oferta do setor privado.
 
 
Recomenda
 
Ao Congresso Nacional, Ministério da Saúde, Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde e as entidades que compõem as instâncias de controle social do SUS:
 
1 - Que se comprometam com a ampliação e qualificação do debate sobre a revisão da PNAB, tratando objetivamente dos impactos assistenciais e econômicos das medidas propostas, apresentando estudos e projeções que embasaram a decisão da CIT, a repercussão no rateio e redistribuição dos recursos federais para a atenção básica repassados aos municípios envolvendo a participação da população usuária, de especialistas, trabalhadores e gestores;
2 - Que os processos de mobilização das Conferências de Vigilância em Saúde contemplem o debate, razões, justificativas e impactos de revisão da PNAB; e

 

À Comissão Intergestores Tripartite (CIT):

 

Que não delibere pela revisão da PNAB enquanto este amplo processo de debate estiver em desenvolvimento.

 

Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Sexagésima Primeira Reunião Extraordinária, realizada no dia 9 de agosto de 2017.

 
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 39 /2017
Aprova o calendário de reuniões 2018 do Conselho Estadual de Saúde da Bahia- CES
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 248ª Reunião Ordinária do dia 19 de dezembro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º Aprovar o calendário de reuniões 2018 do Conselho Estadual de Saúde da Bahia - CES 
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

HOMOLOGO a Resolução nº 39 /2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
R E S O L U Ç Ã O CES Nº 40/2017

Aprova o Plano Estadual de Desinstitucionalização da Saúde Mental- 2018.
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e o decidido na 248ª Reunião Ordinária do dia 19 dezembro de 2017. 
RESOLVE
Art. 1º Aprovar o Plano Estadual de Desinstitucionalização da Saúde Mental- 2018.
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

HOMOLOGO a Resolução nº 40/2017 do Conselho Estadual de Saúde, no uso de sua competência delegada pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado do dia 24 de janeiro de 2015.
Fábio Vilas-Boas Pinto
Secretário da Saúde
